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I. RESUMO EXECUTIVO

O Município de Salvador está preparando o Programa de Saneamento e Requalificação Social e Ambiental do Município de Salvador, com vistas a melhorar a qualidade de vida da população, em especial dos segmentos mais pobres, e promover o desenvolvimento social e econômico sustentável do município, através da implantação de infraestrutura básica, urbanização e integração da área suburbana. Neste contexto, o Município de Salvador vai priorizar a intervenção no Vale do Rio Mané Dendê, para o qual desenvolveu um projeto conceitual. 

A área do projeto inclui grande parte do Subúrbio Ferroviário de Salvador - onde habitam 700.000 pessoas de baixa renda e principalmente assentadas em áreas de alto risco ambiental - assim como da Área de Proteção Ambiental do Cobre. Ainda inclui o Parque Metropolitano de Pirajá/São Bartolomeu, a maior e mais importante reserva de Mata Atlântica da cidade, fortemente vinculado à cultura afrobrasileira da cidade e do estado da Bahia. 

A estratégia geral de intervenção do programa inclui, entre outros, o desenvolvimento de infraestrutura de macrodrenagem, água, esgoto, remoção de áreas de riscos e proteção de encostas, entre outras intervenções. Neste contexto, o projeto inclui obras de infraestrutura sanitária, principalmente esgotamento sanitário, assim como de micro e macrodrenagem, complementadas com medidas de reordenamento e desenvolvimento urbano e reassentamento de população localizada nas áreas de riscos. Adicionalmente, estão previstas medidas de fortalecimento institucional e educação sanitária e ambiental, assim como a implantação de um projeto piloto para o manejo inovador da coleta de resíduos sólidos em zonas de difícil acesso. 

Com o objetivo de apoiar o BID na avaliação institucional relacionada com o Programa, foi realizada consultoria para analisar a capacidade institucional da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA), como órgão executor do Programa e o desenho de correspondente plano de fortalecimento. Foi adotada a metodologia “Sistema de Avaliação da Capacidade Institucional - CI (SECI / BID)”, cujos resultados estão apresentados como Anexo I deste relatório. Com a aplicação da metodologia, os resultados alcançados demonstraram níveis de desenvolvimento médio (MD) e de risco médio (RM) à execução do Programa, com uma pontuação total de 77,25%.

Em dezembro de 2016 foi feita alteração na estrutura organizacional municipal, por meio da Lei Nº 9.186/2016, que alterou denominação, competências, finalidades e vinculações de órgãos e entidades da administração pública municipal. A Secretaria Municipal da Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil (SINDEC) passou a se denominar Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA), com a finalidade de executar obras públicas, planejar e gerir a infraestrutura urbana e a política de redes de infraestrutura da cidade no que concerne ao regular desempenho das competências do município do Salvador e executar projetos habitacionais de interesse social.

A seleção do órgão executor foi resultado da avaliação da capacidade institucional de três potenciais órgãos municipais que poderiam assumir essa função, a SUCOP, a SEINFRA, à época SINDEC, e a FMLF. Em função dos resultados das avaliações, das atribuições institucionais formais de cada órgão e dos acordos feitos com representantes do Governo Municipal, e por estar a SUCOP, responsável pela realização das obras em Salvador, vinculada àquela secretaria, definiu-se que a SEINFRA teria as condições de assumir o papel de executor, com o suporte das duas outras instituições, além das demais participantes.

Mas tanto a SUCOP, que se encarregará do apoio à SEINFRA na execução das obras, como a FMLF terão participações relevantes na implantação do Programa, como apontado no corpo deste relatório, no item III.

Participando da execução do Programa e apoiando a SEINFRA estarão, dentro de suas atribuições institucionais, os seguintes órgãos municipais: Superintendência de Obras Públicas do Salvador (SUCOP); Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo (SEDUR); Fundação Mário Leal Ferreira (FMLF); Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ); Procuradoria Geral do Município (PGM); Casa Civil; Secretaria Cidade Sustentável (SECIS); Secretaria de Manutenção da Cidade (SEMAN); Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza (SEMPS); Secretaria de Ordem Pública (SEMOP); Superintendência de Trânsito do Salvador (TRANSALVADOR); e Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos de Salvador (ARSAL). A Empresa Baiana de Águas e Saneamento (EMBASA) e a Agência Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia (AGERSA), no nível estadual, também participarão. O detalhamento das participações de cada um dos mencionados órgãos está apresentado no item III – Arranjo Institucional, deste relatório.

Cabe ressaltar que o BID aprovou, em 2016, uma operação de crédito para o Município de Salvador, destinada ao financiamento da implantação do Programa Nacional do Turismo em Salvador – PRODETUR.

Neste relatório estão apresentados os resultados da avaliação da CI da SEINFRA, o arranjo institucional, as interfaces com as distintas áreas potencialmente envolvidas no Programa, o modelo de gestão e execução e o Anexo I.





















II. RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

A	OBJETIVOS DOS TRABALHOS

Os objetivos da consultoria são: (i) apresentar a análise da capacidade institucional do órgão executor, para a programação e execução do Projeto e de seus componentes, adotando-se a metodologia “Sistema de Avaliação da Capacidade Institucional (SECI / BID)”; (ii) apresentar os riscos potenciais a que estará exposto o órgão executor; (iii) propor as ações de fortalecimento institucional que permitam reduzir os riscos identificados e assegurar a eficiência, a eficácia e a transparência na execução das ações programadas; (iv) apoiar a Equipe de Projeto do BID no desenho do arranjo institucional, do modelo de gestão e do correspondente esquema de execução, monitoramento e avaliação da operação.

B	ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO MUNICÍPIO DE SALVADOR E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS (SEINFRA)

A Lei Nº 9.186/2016, de 29 de dezembro de 2016, modificou a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Salvador, extinguindo alguns órgãos e entidades municipais e criando outros, bem como readequando estruturas já existentes, em alguns casos, como é o da Secretaria Municipal da Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil (SINDEC), que passou a denominar-se Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA), de acordo com seu Artigo 10º. 

A atual estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA) foi criada pela Lei Nº 9.186/2016, que alterou denominação, competências, finalidades e vinculações de órgãos e entidades da administração pública municipal. 

Antes de se transformar na SEINFRA, a SINDEC já havia passado por diversas alterações de sua estrutura organizacional, conforme Lei Nº. 6.588, de 28 de dezembro de 2004, Lei Nº 7.610, de 29 de dezembro de 2008 e Leis Nº s 8.376, de 20 de dezembro de 2012, 5.351 e 8.725, de 29 de dezembro de 2014. Foi novamente reorganizada pela Lei Nº 8.969, de 11 de janeiro de 2016. 

De acordo com a Lei Nº 9.186/2016 e com o Decreto Nº. 28.252, de 02 de fevereiro de 2017, a estrutura regimental da SEINFRA é constituída por:

I - Unidades administrativas:

a) Subsecretaria:

1. Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira - NOF;
2. Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI.

b) Diretoria de Engenharia:

1. Gerência de Estudos e Projetos;
2. Gerência de Custos e Orçamentos;
3. Gerência de Infraestrutura.

c) Diretoria de Habitação e Regularização Fundiária:

1. Coordenadoria de Programas Habitacionais e Urbanização de Ocupações Precárias:

1.1. Setor de Planejamento de Habitação de Interesse Social;
1.2. Setor de Apoio aos Programas Habitacionais;
1.3. Setor de Orientação Técnica e Elaboração de Projetos;
1.4. Setor de Vistoria e Acompanhamento de Projetos;
1.5. Setor de Acompanhamento de Trabalho Técnico Social.

2. Coordenadoria de Regularização Fundiária:

2.1. Setor de Análise e Avaliação Fundiária;
2.2. Setor de Topografia e Cadastro Físico;
2.3. Setor de Acompanhamento e Regularização Fundiária;
2.4. Setor de Arquivo Fundiário.

d) Coordenadoria Administrativa:

1. Setor de Gestão de Pessoas;
2. Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio;
3. Setor de Gestão de Serviços;
4. Setor de Acervo Técnico.

II - Órgãos Colegiados:

a) Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação;
b) Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico.

III - Órgãos da Administração Indireta:

a) Superintendência de Obras Públicas do Salvador - SUCOP.


Os atuais formatos de funcionamento da Prefeitura Municipal de Salvador e da SEINFRA estão traduzidos nos organogramas apresentados a seguir, de forma compatível com a mencionada legislação.
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Estrutura Organizacional – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas – SEINFRA (2017)SECRETÁRIO
Superintendência de Obras Públicas do Salvador - SUCOP
Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira - NOF
Subsecretaria
Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI

Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico



Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação - CFMH



Gerência de Estudos e Projetos




Diretoria de Engenharia

Gerência de Custos e Orçamentos




Gerência de Infraestrutura





Setor de Planejamento de Habitação de Interesse Social
Setor de Apoio aos Programas Habitacionais
Setor de Orientação Técnica e Elaboração de Projetos
Setor de Vistoria e Acompanhamento de Projetos
Setor de Acompanhamento de Trabalho Técnico Social


Coordenadoria de Programas Habitacionais e Urbanização de Ocupação Precária




Diretoria de Habitação e Regularização Fundiária


Coordenadoria de Regularização Fundiária
Setor de Análise e Avaliação Fundiária
Setor de Topografia e Cadastro Físico
Setor de Acompanhamento de Regularização Fundiária
Setor de Arquivo Fundiário

Setor de Gestão de Pessoas – SEGEP
Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio – SEGEM
Setor de Gestão de Serviços – SEGES
Setor de Acervo Técnico
Legenda:
Colegiado de Deliberação Superior
Administração Indireta            
Assessoria
Subordinação Administrativa 



                




Coordenadoria Administrativa - CAD










Base Legal:
Lei nº 8.725/2014
Decreto nº 25.788/2015
Lei nº 9.186/2016











C	COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS (SEINFRA) 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA) tem como finalidade executar obras públicas, planejar e gerir a infraestrutura urbana e a política de redes de infraestrutura da cidade no que concerne ao regular desempenho das competências do município de Salvador e executar projetos habitacionais de interesse social. Seu novo regimento interno ainda não foi disponibilizado por estar em elaboração e, quando concluído, com a formalização via publicação no Diário Oficial do Município.

D DA ESTRUTURA DE PESSOAL DA SEINFRA

A SEINFRA tem um quadro próprio de 49 servidores, considerando os efetivos, do regime especial/CLT e os comissionados, de livre provimento, além de 15 cedidos por outros órgãos e 73 terceirizados. Há, ainda, um servidor cedido para outro órgão.

Nas tabelas a seguir estão apresentados os quadros de pessoal com a formação profissional, especialização e o regime de contratação. E os gráficos representam os quantitativos apresentados nas tabelas.


SEINFRA - QUADRO DE PESSOAL (*)
	FORMAÇÃO PROFISSIONAL
	Lotação Atual

	NÍVEL SUPERIOR
	

	ENGENHEIRO
	08

	ARQUITETO 
	03

	ADVOGADO
	06

	ASSISTENTE SOCIAL
	06

	ADMINISTRADOR DE EMPRESAS 
	03

	ECONOMISTA
	02

	GASTRÔNOMO
	01

	TEOLOGIA
	01

	URBANISMO
	01

	JORNALISMO
	01

	PEDAGOGO
	01

	SUBTOTAL
	34

	NÍVEL MÉDIO
	10

	NÍVEL FUNDAMENTAL
	04

	SUBTOTAL
	14

	TOTAL
	48


                    (*) Considerados estatutários e comissionados.
                    Competência: 03/2017.
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	SITUAÇÃO ATUAL/REGIME DE CONTRATAÇÃO
	Lotação Atual

	EFETIVOS - ESTATUTÁRIOS
	31

	REGIME ESPECIAL – CLT
	08

	COMISSIONADOS
	18

	CEDIDOS DE OUTROS ÓRGÃOS
	15

	CEDIDO PARA OUTRO ÓRGÃO
	01

	TERCEIRIZADOS
	73

	TOTAL
	146


                  Competência: 03/2017.





	ESPECIALIZAÇÃO
	Lotação Atual 

	MESTRADO EM POLÍTICAS PÚBLICAS E SEGURANÇA SOCIAL
	01

	MESTRADO EM ARQUITETURA E URBANISMO
	02

	PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO
	02

	PÓS-GRADUAÇÃO EM FINANÇAS CORPORATIVAS
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM ANÁLISE DE SISTEMAS
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE PROJETOS
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO HABITAÇÃO E DIREITO À CIDADE
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM ELABORAÇÃO DE PROJETO SOCIAL
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM GASTRONOMIA 
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE PESSOAS
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA COM ÊNFASE EM EMPREENDEDORISMO
	01

	PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO AMBIENTAL
	01

	ESPECIALIZAÇÃO EM SEGURANÇA DO TRABALHO
	01

	TOTAL
	17


                  Competência: 03/2017
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QUADRO DE OUTRAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS 
MUNICIPAIS ENVOLVIDOS 


A SEINFRA contará com o apoio da estrutura da Prefeitura Municipal de Salvador, dentro de suas atribuições institucionais. Alguns órgãos estarão diretamente envolvidos na execução do Programa, como apontados no arranjo institucional, e outros indiretamente. A tabela a seguir apresenta o quadro de pessoal desses órgãos.
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SECRETARIA
	CLT
	CLT DE OUTRA SECRETARIA
	ESTATUTARIOS
	ESTATUTARIOS DE OUTRA SECRETARIA
	REGIME ESPECIAL
	DIRETOR ESTAT EMPR MUNICIPAL
	AGENTE PÚBLICO
	REDA
	TOTAL

	SEMGE
	0
	34
	85
	35
	34
	0
	0
	0
	188

	SEMOP
	0
	10
	627
	6
	21
	0
	1
	0
	665

	SEINFRA
	0
	6
	21
	10
	10
	0
	1
	0
	48

	LIMPURB
	807
	0
	0
	1
	79
	3
	0
	0
	890

	COGEL
	156
	1
	0
	0
	17
	4
	0
	0
	178

	SUCOP
	0
	7
	246
	3
	18
	0
	0
	0
	274

	FMLF
	0
	5
	92
	7
	9
	0
	0
	0
	113

	SECIS
	0
	10
	122
	7
	20
	0
	1
	30
	190

	ARSAL
	0
	1
	0
	2
	17
	0
	0
	0
	20

	SEDUR
	0
	4
	303
	6
	21
	0
	1
	0
	335

	SEMAN
	0
	7
	370
	1
	24
	0
	1
	0
	403

	GCM (SUSPREV)
	0
	0
	1.238
	0
	1
	0
	0
	0
	1.239

	
	963
	85
	3.104
	78
	271
	7
	5
	30
	4.543


Base: 30/04/2017. 
Fonte: CASA CIVIL - Diretoria de Captação de Recursos
Prefeitura Municipal do Salvador




















III ARRANJO INSTITUCIONAL
A	ORGANISMOS ENVOLVIDOS COM O PROGRAMA

Com base no desenho do Programa estão relacionadas abaixo as secretarias e demais órgãos municipais envolvidos, com destaque para as funções relacionadas com a execução do Programa. São áreas e órgãos que se prevê que tenham, ou possam vir a desempenhar, papéis específicos na execução do Programa, com atribuições de organismo executor, de suporte técnico, de alocação de recursos, de manejo de recursos financeiros, de supervisão e acompanhamento das intervenções, de futura operação e manutenção dos sistemas resultantes, e de realização das licitações. 

Trata-se de uma execução centralizada na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA), sem repasse efetivo de recursos aos demais órgãos envolvidos. Os recursos do empréstimo do BID serão internalizados por meio de conta bancária própria, a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ).
 
A SEINFRA se encarregará, por meio de uma Unidade de Gestão do Programa (UGP), a ser criada, de planejar, programar, gerenciar, licitar, contratar, prestar contas, solicitar desembolsos, encaminhar à SEFAZ as solicitações de recursos para os pagamentos, coordenar a fiscalização de obras e ações previstas, monitorar e avaliar a execução do Programa, entre outras atribuições. Os níveis de participação das diversas entidades envolvidas na execução do Programa foram identificados preliminarmente e estão apresentados a seguir. Outros órgãos poderão ser incluídos quando identificadas em detalhe as intervenções programadas nos projetos em fase de desenvolvimento.

· Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA) - com a finalidade de executar obras públicas, planejar e gerir a infraestrutura urbana e a política de redes de infraestrutura da cidade de Salvador e executar projetos habitacionais de interesse social, como órgão executor terá, entre outras, a função de articulação dos órgãos e entidades para o desenvolvimento do Programa e a qual se vinculará a Unidade de Gestão do Programa (UGP). Além disso, em conjunto com a Casa Civil e a Secretaria Municipal da Fazenda, deverá acompanhar as ações do Programa, para garantir que este esteja inserido nas peças orçamentárias do Município de Salvador (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei de Orçamento Anual), além de acompanhar a execução orçamentária relacionada com o Programa. Deverá ser beneficiária de ações de fortalecimento institucional previstas.

· Superintendência de Obras Públicas do Salvador (SUCOP) – autarquia vinculada à SEINFRA, com a finalidade de executar as obras em geral, previstas no plano de obras e infraestrutura da cidade e implantar o sistema de drenagem, terá como papel no Programa apoiar tecnicamente a SEINFRA na realização das obras previstas, fornecendo dados, informações e apoio necessários à sua execução, avaliando e aprovando as documentações técnicas, a exemplo de termos de referência para elaboração de projetos executivos, especificações, orçamentos, e editais, no que couber. Serão de sua competência, ainda, o acompanhamento e a fiscalização das obras, trabalhando em conjunto com a empresa de supervisão de obras, a ser contratada com recursos do Programa. Deverá designar servidores para, além dessas funções relacionadas com a execução das obras, participarem da Comissão Especial de Licitações. Deverá ser beneficiária de ações de fortalecimento institucional previstas.

· Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo (SEDUR) – responsável por formular, planejar, coordenar e executar a política de desenvolvimento econômico e urbano do Município, bem como supervisionar, acompanhar, fiscalizar e planejar o cumprimento da ocupação e uso do solo, e aplicar a legislação ambiental, no tocante ao licenciamento ambiental e sua fiscalização, entre outras atribuições. Será responsável pelo apoio à UGP/SEINFRA na execução das ações relacionadas com o licenciamento ambiental e à política urbana municipal, no que lhe couber.

· Fundação Mário Leal Ferreira (FMLF) – vinculada à SEDUR, tem como finalidade produzir informações estatísticas e cartográficas necessárias ao planejamento municipal, elaborar e coordenar projetos urbanísticos, setoriais, de arquitetura, especiais e complementares. A FMLF deverá apoiar tecnicamente a SEINFRA na execução das ações do componente de fortalecimento institucional, na revisão e aprovação do planejamento urbano do Programa, e em ações de educação e capacitação ambiental e projetos culturais, podendo participar da implantação do plano de reassentamento involuntário. Deverá ser beneficiária de ações de fortalecimento institucional previstas. 

· Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ) – deverá receber os depósitos oriundos dos desembolsos do contrato de empréstimo do BID, registrar os compromissos e acompanhar os depósitos dos desembolsos na conta específica do Município; gerir os recursos a partir das solicitações de programação financeira enviadas pela UGP/SEINFRA; e disponibilizar os recursos do empréstimo e da contrapartida do Tesouro Municipal para a operacionalização da UGP e demais entidades participantes. 

· Procuradoria Geral do Município (PGM) – deverá analisar e aprovar os documentos legais e processos licitatórios necessários em consonância com a legislação vigente e as normas do BID. 

· Casa Civil – responsável pela coordenação da formulação do planejamento estratégico e orçamentário da gestão da administração pública municipal, pela gestão e controle dos projetos estratégicos intersetoriais, pelo acompanhamento de indicadores de desempenho e avaliação de resultados das ações empreendidas pelo poder executivo e na captação de recursos financeiros, deverá apoiar a UGP/SEINFRA na interlocução com o BID e no acompanhamento das relações institucionais com os poderes constituídos, do planejamento e nas avaliações periódicas do Programa.

· Secretaria Cidade Sustentável (SECIS) – sendo responsável por formular, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a política municipal do desenvolvimento sustentável e de resiliência, promover a inovação da cidade, além de executar estudos e planos para a promoção ambiental e preservação dos recursos naturais, gerir o Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural (SAVAM) e coordenar as ações de defesa civil, terá o papel de garantir a prevenção, mitigação e correção de ações do Programa que possam ser nocivas ao meio ambiente, bem como garantir o cumprimento da política ambiental prevista no planejamento urbano municipal. Deverá ser beneficiária de ações de fortalecimento institucional previstas.

· Secretaria de Manutenção da Cidade (SEMAN) - sendo responsável por planejar, supervisionar, acompanhar e fiscalizar projetos, obras e edificações públicas, pela conservação e manutenção da infraestrutura, de espaços e bens públicos, além de prover a sua recuperação e, ainda, por gerenciar e operar os equipamentos de mobiliário urbano nos espaços públicos da cidade de Salvador, terá o papel de acompanhar a realização das obras no âmbito da UGP/SEINFRA, para garantir os recursos técnicos e orçamentários para a futura manutenção dos equipamentos previstos no Programa. Deverá ser beneficiária de ações de fortalecimento institucional previstas

· Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza (SEMPS) - responsável por planejar, propor e coordenar a execução da política municipal de assistência social, articulação e mobilização das ações voltadas à redução e erradicação da pobreza e à promoção da cidadania, além da garantia da manutenção dos direitos e necessidades básicas do cidadão, terá o papel de colaborar com a UGP/SEINFRA na execução das ações relativas às políticas sociais do Programa, realizadas na área de requalificação urbana.

· Secretaria de Ordem Pública (SEMOP) – sendo responsável por planejar, administrar e fiscalizar o comércio em vias e logradouros públicos, monitorar e fiscalizar os níveis de emissão sonora, administrar os serviços de iluminação pública, limpeza urbana, destinação de resíduos sólidos, entre outras atribuições, terá o papel de apoiar tecnicamente a UGP/SEINFRA na execução de ações que envolvam a iluminação pública e visem melhorar a limpeza e gestão de resíduos na área contemplada pelo Programa, como o projeto piloto de resíduos sólidos. Além disso, será responsável pela operação e manutenção do sistema, que deve incluir ações de conscientização ambiental.

· Superintendência de Trânsito do Salvador (TRANSALVADOR) – autarquia vinculada à Secretaria Municipal de Mobilidade (SEMOB), terá o papel de contribuir nas ações que envolverem as questões relacionadas ao trânsito, sua regulação de acordo o Código de Trânsito Brasileiro e a sinalização urbana da cidade, nas áreas de intervenção do Programa.

· Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos de Salvador (ARSAL) – autarquia vinculada à Casa Civil é responsável por promover e zelar pela eficiência econômica e técnica dos serviços públicos, propiciando aos seus usuários as condições de regularidade, continuidade, segurança, atualidade, universalidade e modicidade tarifária dos serviços por ela regulados.

· Empresa Baiana de Águas e Saneamento (EMBASA) – concessionária estadual responsável pela prestação dos serviços de água e esgotos no Município de Salvador, deverá apoiar a UGP/SEINFRA apoiar tecnicamente a SEINFRA na realização das obras previstas, fornecendo dados, informações e apoio necessários à sua execução, avaliando e aprovando as documentações técnicas, a exemplo de projetos, especificações, orçamentos, termos de referências e editais, no que couber. Sendo responsável, ainda pela posterior operação e manutenção dos sistemas de esgoto do Programa. Para formalizar a participação da referida empresa será necessário firmar um termo de cooperação técnica com o Município, estabelecendo as mútuas responsabilidades na execução das obras e na posterior operação e manutenção dos sistemas resultantes.

· Agência Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia (AGERSA) -  autarquia estadual do governo da Bahia, subordinada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (SEDUR), que atua como ente regulador e fiscalizador dos serviços públicos de saneamento básico, de acordo com as diretrizes da Política Estadual de Saneamento Básico, instituída pela lei nº 11.172 de 2008. O maior dos entes regulados pela AGERSA é a EMBASA. Deverá atuar como interveniente no termo de cooperação técnica a ser firmado pela empresa com o Município, visando o alcance das metas e resultados estabelecidos.

B MODELO DE GESTÃO 

1. Mutuário do Empréstimo, Organismo Executor e Garantidor da Operação 

O mutuário do empréstimo e executor do Programa será o Município de Salvador e o garantidor será a República Federativa do Brasil.

0. Órgão Executor

O Programa será executado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA), onde será constituída a Unidade de Gestão do Programa (UGP). Contará com a participação de sua vinculada, a SUCOP, como apoio para a execução das obras, e dos demais órgãos envolvidos, de acordo com as suas atribuições institucionais e a natureza da intervenção. 

Caberão à SEINFRA, por meio da UGP, as seguintes atribuições principais:

1. Conduzir o diálogo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID sobre a execução das ações financiadas pelo Programa;
1. Planejar, executar, acompanhar e avaliar o progresso do Programa, incluindo a produção de Relatórios Semestrais de Progresso e Relatórios Anuais Consolidados sobre a sua execução.

0. Órgãos Participantes

As instituições participantes do Programa, em suas áreas de competência institucional, terão as funções de: (i) apoiar a UGP na preparação e análise da documentação técnica, incluindo termos de referência para contratação de projetos; (ii) apoiar a UGP na realização dos processos licitatórios; (iii) acompanhar e fiscalizar, conjuntamente com a UGP, a elaboração dos projetos e trabalhos de consultoria; (iv) a execução das obras e serviços e o fornecimentos de bens; e (v) ações sociais. 

1. Comitê Consultivo de Coordenação

Formado pelos titulares dos órgãos envolvidos na execução do Programa e presidido pelo Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas, terá o objetivo de prestar apoio institucional à SEINFRA, promovendo a integração com a UGP e demais órgãos participantes. O Comitê Consultivo de Coordenação deverá ser reunir em sessões ordinárias a cada seis meses ou quando for necessário solucionar temas pertinentes.

As competências do Comitê Consultivo de Coordenação estão descritas abaixo:

· Analisar e propor sugestões para a elaboração do Plano Operacional Anual do Programa;
· Promover a articulação entre a SEINFRA e demais órgãos municipais participantes, e setores representativos da sociedade civil, no encaminhamento dos projetos; 
· Apoiar a preparação, acompanhar e supervisionar a execução física e financeira dos projetos, incluindo o referente à obtenção de licenças ambientais e com ênfase na identificação de eventuais desvios, indicando e possibilitando a implantação de medidas corretivas, visando assegurar a correção das ações implantadas e o atendimento às exigências do Acordo de Empréstimo com o BID;
· Supervisionar e avaliar o desempenho do Programa, analisando os relatórios de execução dos Planos Operacionais Anuais e os relatórios de monitoramento a cada seis meses, propondo ajustes, quando necessário;
·  Apoiar a UGP no desempenho de suas funções;
· Auxiliar a UGP na tomada de decisões sobre propostas apresentadas pelos integrantes do Comitê; 
· Atender as demandas de informações dos órgãos decisórios, relativas ao andamento da implantação do Programa, bem como dos resultados parciais e finais alcançados; e
· Desempenhar outras atividades aprovadas pelo Comitê.

3. Unidade de Gestão do Programa (UGP)

A UGP se vinculará diretamente ao Gabinete do Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas, que contará com os técnicos que integrarão a equipe da unidade para a execução do Programa, bem como para a integração e articulação dos diversos órgãos participantes. 

A UGP deverá ser instituída por meio de ato legal do Município de Salvador e será responsável pela coordenação geral do Programa e pela sua efetiva execução, servindo como organismo de ligação entre o Município, o BID e demais organizações públicas e privadas participantes. 

A organização institucional para a execução do Programa terá o órgão executor apoiado tecnicamente pelos diferentes órgãos que compõem a administração do Município de Salvador, envolvidos com as distintas ações a serem financiadas, incluindo as demais áreas da SEINFRA.

Para apoiar a UGP deverão ser contratadas empresas consultoras especializadas em supervisão de obras e em apoio ao gerenciamento do Programa.


4. Núcleo Permanente de Articulação

Para dar apoio à UGP na elaboração e análise da documentação técnica será criado o Núcleo Permanente de Articulação, formado por técnicos representantes das entidades participantes da execução do Programa, que se responsabilizarão pelas informações e ações necessárias para a realização das ações previstas.

Esses técnicos deverão ser designados por portarias dos respectivos órgãos e deverão ficar à disposição da UGP/SEINFRA quando demandados, inclusive para compor a Comissão Especial de Licitação. 

O planejamento, execução e monitoramento de todas as intervenções relacionadas com o Programa deverão ser de atribuição da UGP, de forma coordenada com o Núcleo Permanente de Articulação.

Dentre as funções do Núcleo Permanente de Articulação durante a execução do Programa, destacam-se:

· Apoio à preparação, acompanhamento, supervisão e controle da execução física e financeira dos projetos, incluindo o referente à obtenção de licenças ambientais e processos de desapropriação e com ênfase na identificação de eventuais desvios, indicando e possibilitando a implantação de medidas corretivas; 
· O atendimento das demandas de informações dos órgãos decisórios, relativas ao andamento da implantação do Programa, bem como dos resultados parciais e finais alcançados; e
· Apoio à elaboração de Termos de Referência e dos orçamentos para contratação de serviços de consultoria, incluindo projetos e demais trabalhos necessários para consecução do Programa.

A criação da UGP, assim como do Comitê Consultivo de Coordenação e do Núcleo Permanente de Articulação, deverá ser feita por meio de ato legal municipal.

5. Modelo de Gestão e Execução

O modelo de gestão e execução do Programa apresentado é constituído de três instâncias complementares, que consideram os órgãos que compõem a estrutura municipal e os de apoio: (i) Nível Estratégico; (ii) Nível de Coordenação, Gestão e Execução; e (iii) Nível de Apoio e Acompanhamento à Execução Técnica e Administrativa, conforme mostra o organograma a seguir:
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COMITÊ CONSULTIVO DE COORDENAÇÃO
(SECRETARIOS/SUPERINTENDENTES/
PRESIDENTE)
Coordenação: SEINFRA

SUBCOORDENADOR INSTITUCIONAL
Equipe de especialistas: institucional, de educação sanitária e ambiental e de projetos culturais
SUBCOORDENADOR AMBIENTAL

(Equipe Técnica Pequena)

SUBCOORDENADOR DE INFRAESTRUTURA
(Projetos e Obras)
Equipe Técnica de 
Engenharia e Fiscalização
SUBCOORDENADOR SOCIAL
Equipe Técnico-Social (Empresa Especializada) e de Comunicação 

MUNICÍPIO DE SALVADOR
MUTUÁRIO DO EMPRÉSTIMO
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - CEL
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CASA CIVIL




ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA 
SEINFRA



EMPRESAS DE:
- APOIO AO GERENCIAMENTO
- ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS
- SUPERVISÃO DE OBRAS


UNIDADE DE GESTÃO DO PROGRAMA – UGP
COORDENADOR EXECUTIVO
(Secretário Técnico do Comitê Consultivo)




SUBCOORDENADOR AQUISIÇÕES, CONTRAT. E CONVÊNIOS.



SUBCOORDENADOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO











NÚCLEO PERMANENTE DE 
ARTICULAÇÃO (TÉCNICOS)



Legenda:

Unidades 
Existentes

Unidades a 
Serem 
Criadas
Mané Dendê

                




TRANSALVADOR
FMLF
SECIS
SEMAN
SEMPS
SEMOP
ARSAL
EMBASA

SEDUR
SUCOP


O modelo de execução previsto para o Programa prevê instâncias complementares, cuja composição e responsabilidades básicas estão abaixo detalhadas:

1. Nível Estratégico:

i. Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA): órgão da administração municipal será o executor do Programa e atuará no nível estratégico, integrando o Programa ao planejamento estratégico municipal.

ii.     Comitê Consultivo de Coordenação – composto pelos Secretários Municipais, Superintendentes das autarquias e Presidente da fundação, titulares dos órgãos envolvidos, terá o objetivo de prestar apoio institucional à SEINFRA, promovendo a integração com a UGP.

1. Nível de Coordenação, Gestão e Execução

1. Unidade de Gestão do Programa (UGP) – será responsável direta pela gerência geral do Programa e será composta por técnicos a serem contratados e/ou designados, com experiência em planejamento, gestão e execução de programas.
 
1. Núcleo Permanente de Articulação – formado por técnicos dos órgãos envolvidos na execução do Programa, terá o objetivo de prestar apoio técnico à UGP/SEINFRA, promovendo ação articulada e compartilhada na execução e gestão do Programa.

1. Unidades de Apoio Técnico Externo à UGP – para o desenvolvimento das atividades dos diversos componentes, a UGP deverá ser apoiada por: (i) uma firma consultora especializada em técnico gerencial do Programa; e (ii) uma empresa especializada em supervisão de obras, auxiliando a fiscalização, incluindo o controle ambiental dessas obras, que atuará em conjunto com o órgão executor e com os demais órgãos participantes, quando couber. Deverá ser contratada, ainda, uma empresa de auditoria externa, para auditar a execução do Programa, conforme as normas e procedimentos estabelecidos pelo BID.

1. Comissão Especial de Licitação (CEL) – a Comissão Especial de Licitação (CEL), a ser criada, terá como objetivo realizar os processos de aquisição (licitatórios e de seleção) necessários, em consonância com a legislação vigente e as normas do BID. Será criada no âmbito da SEINFRA/UGP.

1. Nível de Apoio e Acompanhamento à Execução Técnica e Administrativa

i. Unidades de Apoio e Acompanhamento à Execução Técnica, Administrativa e Institucional (Unidades Administrativas Participantes) - para o desempenho de suas funções relacionadas com a execução do Programa, para articulação no âmbito da administração pública e em modelagens, definições e desenvolvimentos de projetos, especificações técnicas e orçamentárias, execução e fiscalização de obras e serviços, a UGP contará com o apoio, quando couber, dos seguintes órgãos, de acordo com a natureza das ações programadas: i) Superintendência de Obras Públicas do Salvador (SUCOP); (ii) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo (SEDUR); (iii) Fundação Mário Leal Ferreira (FMLF); (iv) Secretaria Cidade Sustentável (SECIS); (v) Secretaria de Manutenção da Cidade (SEMAN); (vi) Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza (SEMPS); (vii) Secretaria de Ordem Pública (SEMOP); (viii) Superintendência de Trânsito do Salvador (TRANSALVADOR); (ix) Casa Civil. Técnicos desses órgãos comporão o Núcleo Permanente de Articulação.

6. Detalhamento da Estrutura da UGP

A estrutura básica da UGP compõe-se de: 

· Coordenador Executivo, que deverá exercer funções de caráter técnico, de planejamento, de supervisão e interlocução, atuando na interface entre a UGP, o BID e as demais entidades intervenientes no Programa, visando à implantação e administração das atividades relativas à sua execução, e assegurando o cumprimento dos objetivos e o alcance dos resultados previstos. Deverá atuar como Secretário Técnico do Comitê Consultivo de Coordenação e coordenar, ainda, a implantação das ações referentes ao monitoramento e à avaliação da execução do Programa, relacionadas com a Matriz de Resultados e com os indicadores estratégicos. Terá relacionamento direto com os técnicos integrantes do Núcleo Permanente de Articulação.

· Subcoordenador de Infraestrutura - responsável por coordenar, executar e auxiliar o Coordenador Executivo nos assuntos relacionados à análise e avaliação de projetos e obras de infraestrutura, bem como no acompanhamento e supervisão de sua execução. Em sua função de coordenação das ações relacionadas com projetos e obras, deverá se relacionar com os técnicos integrantes do Núcleo Permanente de Articulação, oriundos dos seguintes órgãos: SEDUR, FMLF, SECIS, SEMAN, SEMPS, SEMOP, TRANSALVADOR, ARSAL e EMBASA.

· Subcoordenador Social – responsável por coordenar, executar e auxiliar o Coordenador Executivo na implantação das ações de natureza social, relacionadas com a execução do plano de reassentamento e de ações correlatas, incluindo a avaliação da execução das respectivas atividades do Programa e o acompanhamento de seus resultados. Em sua função de coordenação das ações de âmbito social, deverá se relacionar com os técnicos integrantes do Núcleo Permanente de Articulação, oriundos dos seguintes órgãos: FMLF, SEMPS e EMBASA.

· Subcoordenador Ambiental – responsável por coordenar, executar e auxiliar o Coordenador Executivo nos assuntos relacionados às ações de natureza ambiental, relativas com as obras de urbanização, de saneamento básico, de drenagem, das intervenções no sistema viário, paisagismo, de consultorias afins e de projetos de capacitação, entre outras, e no que se refere ao licenciamento e monitoramento ambiental das intervenções previstas no Programa, realizando inspeções técnicas ou atividades correlatas. Em sua função de coordenação das ações ambientais, deverá se relacionar com os técnicos integrantes do Núcleo Permanente de Articulação, oriundos dos seguintes órgãos: SEDUR, SECIS, SEMOP e EMBASA.

· Subcoordenador Institucional - responsável por coordenar, executar e auxiliar o Coordenador Executivo nos assuntos relacionados com o fortalecimento institucional das entidades beneficiárias e às ações de educação sanitária e ambiental, além de projetos culturais. Em sua função de coordenação das ações institucionais, deverá se relacionar com os técnicos integrantes do Núcleo Permanente de Articulação, oriundos dos seguintes órgãos: SECIS, SEMAN, SEMPS e SEMOP. 

· Subcoordenador Administrativo-Financeiro - responsável por planejar, coordenar, acompanhar e avaliar, juntamente com o Coordenador Executivo, os assuntos relativos a rotinas administrativas, estabelecendo o controle dos processos, e os assuntos relacionados às atividades de natureza contábil-financeira, como prestação de contas, preparação das solicitações de desembolsos, registros contábeis e financeiros, assim como orientar os demais participantes nos assuntos de natureza contábil e financeira.

· Subcoordenador de Aquisições, Contratos e Convênios - responsável pela orientação, análise e elaboração de pareceres nos processos em conformidade com o que trata o Contrato de Empréstimo, além de acompanhar ações públicas e privadas, instrumentos de cooperação técnica, questões contratuais e licitatórias, de regularização fundiária e demais regulamentações normativas. 

Integrarão a estrutura básica da UGP os seguintes especialistas, em dedicação exclusiva: 

 
	ESTRUTURA 
	INTEGRANTES
	QUANT.

	Coordenadoria Executiva
	Coordenador 
	01

	Área de Infraestrutura
	Subcoordenador Técnico - Engenheiro 
	01

	Área Social
	Subcoordenador Social
	01

	Área Ambiental
	Subcoordenador Ambiental
	01

	Área Institucional
	Subcoordenador Institucional
	01

	Área Administrativo-Financeira
	Subcoordenador Administrativo-Financeiro
	01

	Área de Aquisições, Contratos e Convênios
	Subcoordenador de Aquisições, Contratos e Convênios 
	01


A Prefeitura Municipal de Salvador manifestou a intenção de criar os cargos necessários para a composição da equipe da UGP. Será necessário criar os cargos ou designar servidores municipais para exercer as funções chave da UGP, como é o caso do Coordenador Executivo, pelo menos. Outra hipótese a ser considerada é a contratação dos especialistas com recursos do Programa. A SEINFRA não dispõe de técnicos com os perfis necessários, já que seu quadro de pessoal é reduzido.

As empresas de apoio ao gerenciamento e de supervisão de obras deverão ser contratadas através de processo de seleção próprio, com base em Termos de Referência acordados com o BID.  

Para apoiar a SEINFRA e a SUCOP na implantação das obras previstas no Programa, recomenda-se que a gerenciadora aporte especialistas em obras de saneamento e urbanização, além de outros para os aspectos sociais, de reassentamento e ambientais. Da mesma forma, recomenda-se que sejam integrados dois especialistas à equipe da gerenciadora, um em comunicação e um para fortalecimento institucional, administração pública e planejamento.

A macrofunção de planejamento da execução cabe ao Coordenador Executivo, entre outras, mas é recomendável que a gerenciadora aporte um profissional especializado e com experiência em projetos financiados pelo BID, para dar o apoio, quando necessário. 

Além disso, a gerenciadora deverá aportar um especialista em aquisições, com experiência em projetos financiados pelo BID, um com perfil mais apropriado, jurídico, para o tema de reassentamentos e contratos. Que teria a função de treinar a equipe da UGP na preparação dos processos, em consonância com as políticas do Banco. 

Da mesma forma, será necessário dar o apoio para a gestão contábil-financeira da execução, com o aporte de um profissional com experiência em projetos financiados pelo BID, para que seja possível a transferência dos conhecimentos e o treinamento do pessoal da UGP nessa área.

7.  Funções da UGP

Para caracterizar as funções específicas da UGP na execução do Programa, estão apresentadas a seguir as que deverão ser exercidas pela equipe a ser designada.
	
1. Coordenar, administrar e supervisionar a execução do Programa, com base no contrato de empréstimo firmado entre Município de Salvador, como Mutuário, e o BID, e no Regulamento Operacional do Programa (ROP);
1. Representar o Mutuário junto ao BID, bem como junto aos órgãos de controle interno e externo, às auditorias do BID;
1. Preparar os processos licitatórios no âmbito do Programa, acompanhar o andamento dos processos e solicitar a não objeção do BID, conforme for o caso;
1. Elaborar termos de referência e orçamentos para contratação de serviços de consultoria;
1. Coordenar, monitorar e supervisionar a elaboração do Plano de Reassentamento;
1. Coordenar, monitorar e supervisionar a implantação do Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) e das condicionantes das licenças ambientais;
1. Adotar procedimentos cabíveis ao licenciamento ambiental das obras e serviços do Programa;
1. Acompanhar o processo técnico de preparação, análise e aprovação dos projetos dos demais órgãos participantes;
1. Elaborar e encaminhar ao BID o Plano Operacional Anual (POA) e o Plano de Aquisições (PA), nos prazos estipulados contratualmente;
1. Elaborar e encaminhar as propostas orçamentárias anuais do Programa à Casa Civil;
1. Elaborar a programação financeira e solicitar a liberação de recursos da contrapartida local à SEFAZ;
1. Monitorar o cumprimento dos contratos de serviços e obras constantes do Programa, a fim de identificar as ocorrências capazes de provocar atrasos ou distorções no avanço físico-financeiro do Programa;
1. Promover a execução e monitorar os resultados da implantação das ações de fortalecimento institucional, do parque e do controle urbano;
1. Monitorar o cumprimento dos acordos de cooperação técnica e convênios firmados entre a Prefeitura e outros órgãos visando à boa execução do Programa;
1. Elaborar e encaminhar ao BID as prestações de contas do Programa e as solicitações de liberação de recursos de financiamento;
1. Manter os registros financeiros e contábeis adequados que permitam identificar apropriadamente os recursos do empréstimo e de outras fontes do Programa;
1. Elaborar e encaminhar ao BID os Relatórios de Progresso, Demonstrativos Financeiros Anuais Auditados e demais documentos do Programa, segundo as disposições do respectivo Contrato de Empréstimo; 
1. Prestar as informações necessárias à Controladoria Geral do Município (CGM), à empresa de auditoria externa e ao Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM);
1. Garantir os meios e as condições necessárias de apoio técnico para a análise e o monitoramento das ações, propostas e produtos relacionados com a execução do Programa; 
1. Promover e divulgar as ações do Programa, em consonância com o Plano de Comunicação; 
1. Elaborar os Termos de Recebimento Definitivos (TRD) das consultorias, obras, bens e serviços; e
1. Outras atividades vinculadas à administração geral do Programa.

7.1. Funções Específicas dos Integrantes da Estrutura Básica da UGP

As funções dos diferentes especialistas da UGP estão a seguir apresentadas.




1. Coordenador Executivo

1. Planejar, coordenar, acompanhar e avaliar a execução das ações e atividades definidas no âmbito do Programa;
1. Dirigir e orientar a equipe integrante da UGP e do Núcleo Permanente de Articulação, promovendo o alcance das metas previstas e garantindo a observância dos padrões e normas estabelecidos no contrato de empréstimo e no ROP;
1. Representar a UGP nos relacionamentos institucionais necessários à adequada implantação do Programa;
1. Constituir-se em interlocutor formal nos relacionamentos técnicos e operacionais com o BID para os assuntos do Programa;
1. Articular-se com a Casa Civil e a SEFAZ, para a necessária tramitação dos assuntos relacionados, respectivamente, aos requerimentos orçamentários e financeiros do Programa;
1. Mobilizar os órgãos participantes das ações do Programa visando ao adequado envolvimento na sua execução;
1. Aprovar as aquisições referentes à execução dos serviços de consultoria, ao fornecimento de bens e execução de obras e serviços;
1. Manter programas permanentes de capacitação profissional dos integrantes da equipe da UGP, visando ao aperfeiçoamento no cumprimento das respectivas atribuições;
1. Coordenar a elaboração de informes periódicos sobre as atividades desenvolvidas pela UGP; e
1. Coordenar todas as ações relacionadas com o sistema de monitoramento e avaliação do programa, a partir da consolidação dos indicadores de impactos estratégicos e de resultados.

· Subcoordenador de Infraestrutura (Projetos e Obras)

· Assessorar o Coordenador Executivo no campo das intervenções em infraestrutura, de projetos e obras, do Programa;
· Promover a observância das normas e padrões estabelecidos no contrato de empréstimo e no ROP, e as normas técnicas pertinentes, bem como a supervisão técnica relativa à implantação das ações recorrentes, visando o alcance das metas definidas, nos prazos previstos;
· Gerenciar os trabalhos relacionados com a execução dos projetos, serviços, fornecimentos e obras de engenharia do Programa, nos aspectos técnicos e orçamentários, de forma coordenada com os técnicos do Núcleo Permanente de Articulação envolvidos com as ações correlatas;
· Proceder à análise e aprovação de projetos técnicos de arquitetura e engenharia, observando suas adequações a novos métodos e processos executivos que constituam avanços tecnológicos;
· Apoiar a preparação de documentos de licitação correspondentes às contratações de projetos, serviços, obras de engenharia e de aquisição de bens correlatos;
· Participar das medições das obras, serviços e fornecimentos;
· Propor a contratação de projetos, serviços e obras de engenharia e aquisição de bens, apresentando para tanto o planejamento executivo, o cronograma de execução, as especificações, orçamentos, os métodos e processos executivos;
· Fiscalizar a execução dos trabalhos de consultoria de obras, serviços e aquisição de bens relacionados com os aspectos de engenharia do Programa;
· Analisar e emitir parecer sobre os aditivos de contratos propostos;
· Participar da elaboração dos Termos de Recebimento Definitivos (TRD) dos contratos das consultorias, obras, bens e serviços;
· Apoiar a preparação de documentação necessária a auditorias do Programa; e
· Executar outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de competência.

· Subcoordenador Social

· Assessorar o Coordenador Executivo no campo das intervenções em ações sociais do Programa;
· Facilitar o diálogo e a coordenação entre a SEINFRA e as secretarias municipais envolvidas nas intervenções sociais do Programa, de forma coordenada com os técnicos do Núcleo Permanente de Articulação, envolvidos com as ações correlatas;
· Planejar, coordenar, fiscalizar, supervisionar as atividades relativas a estudos e projetos de caráter social, promovendo a observância das normas e padrões estabelecidos no contrato de empréstimo e no ROP, bem como a supervisão técnica relativa à implantação das ações recorrentes;
· Coordenar a implantação do Plano de Reassentamento Involuntário do Programa;
· Fiscalizar as ações constantes do Plano de Comunicação Social;
· Apresentar periodicamente, à Coordenação Executiva da UGP, a avaliação sobre a eficiência dos projetos de natureza social, relacionados às intervenções físicas previstas, e sobre os ajustes necessários;
· Coordenar as ações de monitoramento dos indicadores de impactos estratégicos de cunho social, como parte do sistema de monitoramento e avaliação do programa; 
· Coordenar as ações referentes aos questionamentos de caráter social, formulados pela sociedade civil e outras partes interessadas nos programas previstos;
· Alimentar o Sistema de Gerenciamento, Monitoramento e Avaliação do Programa, no que lhe couber.
· Elaborar pareceres técnicos em sua área de competência; e
· Elaborar relatório semestral das atividades desenvolvidas pelo Programa, em sua área de competência.

· Subcoordenador Ambiental

· Assessorar o Coordenador Executivo nos assuntos de natureza ambiental e coordenar as ações de meio ambiente;
· Promover a observância das normas e padrões estabelecidos no contrato de empréstimo e no ROP, e as normas técnicas pertinentes, bem como a fiscalização técnica relativa à implantação das ações recorrentes, visando o alcance das metas definidas;
· Planejar, coordenar, fiscalizar e avaliar as atividades relativas a estudos, planos e projetos de cunho ambiental, de forma coordenada com os técnicos do Núcleo Permanente de Articulação envolvidos com as ações correlatas;
· Definir a modelagem técnica, orientar, fiscalizar, acompanhar, avaliar e aprovar os projetos relacionados aos componentes do Programa, de natureza ambiental;
· Coordenar a implantação das ações relativas aos aspectos ambientais relacionados ao Programa;
· Apoiar e avaliar a análise relativa a produtos que envolvam, mesmo que indiretamente, as áreas de meio ambiente;
· Fiscalizar as ações relativas às intervenções que envolvam o meio ambiente;
· Fiscalizar e avaliar o cumprimento dos requisitos socioambientais previstos nos estudos de impacto e de controle ambiental (RAS, PBA, PCA e outros), nos contratos com as empresas contratadas, na legislação e nas normas nacionais e estaduais e nas licenças ambientais concedidas pela autoridade licenciadora;
· Articular-se com as autoridades ambientais no que diz respeito aos processos de licenciamento ambiental dos componentes do Programa, quando couber;
· Acompanhar a execução dos programas ambientais e especificações de execução das obras e serviços em conjunto com a supervisão ambiental de obras;
· Apresentar periodicamente, à Coordenação Executiva da UGP, avaliação sobre a eficiência dos programas ambientais relacionados às intervenções físicas previstas e sobre os ajustes necessários;
· Apoiar as auditorias ambientais independentes;
· Coordenar as ações de monitoramento dos indicadores de impactos estratégicos de cunho ambiental, como parte do sistema de monitoramento e avaliação do programa; 
· Cuidar dos questionamentos, de caráter socioambiental, formulados pela sociedade civil, incluindo as Organizações Não Governamentais – ONGs e outras partes interessadas nas obras, e nos programas ambientais do empreendimento;
· Apresentar periodicamente à Coordenação Executiva da UGP, avaliação sobre a eficiência dos programas ambientais relacionados às intervenções físicas previstas e sobre os ajustes necessários;
· Alimentar o Sistema de Gerenciamento, Monitoramento e Avaliação do Programa, no que lhe couber;
· Elaborar pareceres técnicos em sua área de competência;
· Orientar a consultora do apoio ao gerenciamento na elaboração dos TDR e orçamentos e participar das reuniões de validação desses, por ela elaborados, quando convocado; 
· Participar da elaboração dos Termos de Recebimento Definitivos (TRD) dos contratos das consultorias, obras, bens e serviços, quando aplicável; e
· Elaborar relatório semestral das atividades desenvolvidas pelo Programa, em sua área de competência.
· Subcoordenador Institucional 

· Assessorar o Coordenador Geral nos assuntos relacionados com o componente de fortalecimento institucional do Programa, de forma coordenada com os técnicos do Núcleo Permanente de Articulação, envolvidos com as ações correlatas.
· Coordenar o planejamento e execução das ações de fortalecimento institucional;
· Coordenar o planejamento e execução das ações de educação sanitária e ambiental, além de projetos culturais.
· Coordenar as ações de monitoramento dos indicadores de impactos estratégicos de cunho institucional como parte do sistema de monitoramento e avaliação do programa; 
· Alimentar o Sistema de Gerenciamento, Monitoramento e Avaliação do Programa, no que lhe couber;
· Orientar a empresa de apoio ao gerenciamento na elaboração dos TDR e participar das reuniões de validação desses, por ela elaborados, quando convocado; 
· Elaborar pareceres técnicos em sua área de competência; e
· Elaborar relatório semestral das atividades desenvolvidas pelo Programa, em sua área de competência.

· Subcoordenador Administrativo-financeiro

· Planejar, coordenar, acompanhar e avaliar juntamente com o Coordenador Executivo os assuntos relativos à gestão financeira do Programa;
· Coordenar a elaboração e formalização das propostas orçamentárias anuais do Programa;
· Preparar a documentação necessária à tramitação dos pedidos de liberação de recursos;
· Elaborar e emitir solicitação de desembolso após aprovação do Coordenador Executivo;
· Solicitar liberação de recursos no que se refere à contrapartida;
· Emitir requisição de empenho das despesas inerentes ao Programa e encaminhar à SEFAZ;
· Solicitar à SEFAZ a efetivação dos pagamentos dos gastos relacionados com o Programa;
· Coordenar a elaboração de relatório de prestação de contas;
· Coordenar o processo de contabilização geral dos gastos do Programa;
· Elaborar relatórios periódicos sobre a movimentação financeira do Programa; 
· Prestar as informações necessárias à empresa de auditoria externa do Programa, à Controladoria Geral do Município (CGM), à Procuradoria Geral do Município (PGM) e ao TCM, quando for o caso;
· Implantar normas e sistemas de controle de documentos e arquivos; 
· Garantir o correto arquivamento da documentação; 
· Coordenar as ações de monitoramento da execução física e financeira de cada uma das ações programadas, como parte do sistema de monitoramento e avaliação do programa;
· Elaborar pareceres técnicos em sua área de competência; e
· Elaborar relatório semestral das atividades desenvolvidas pelo Programa, em sua área de competência.

· Subcoordenador de Aquisições, Contratos e Convênios 

· Planejar e coordenar a execução das ações do Programa relacionadas com os processos de aquisição de bens, contratação de consultorias e de obras e serviços, de forma a buscar o alcance das metas, garantindo a observância dos padrões e normas estabelecidos no contrato de empréstimo, na legislação vigente e no Regulamento Operacional do Programa; 
· Assessorar o Coordenador Executivo nos assuntos relativos aos assuntos legais e jurídicos relativos às ações no âmbito do Programa, como as questões de regularização fundiária e de aquisições e contratos no âmbito do Programa;
· Coordenar a elaboração e manter atualizado o Plano de Aquisições (PA), solicitando a sua aprovação junto ao BID;
· Auxiliar na elaboração, junto às entidades participantes, dos Termos de Referência e respectivos orçamentos para os diversos componentes do Programa, dos contratos relativos aos serviços de consultoria, a aquisições de bens e a execução de obras e serviços de acordo com as normas do BID e da legislação vigente; 
· Elaborar editais e respectivos orçamentos e preparar os processos de aquisição de acordo com as normas do BID e da legislação vigente;
· Preparar, analisar e tramitar a documentação de natureza legal do Programa, incluindo editais, orçamentos, contratos, termos aditivos, convênios e acordos de cooperação técnica, de acordo com as normas do BID e da legislação vigente;
· Solicitar a não objeção do BID, quando for o caso, e acompanhar os processos de aquisições e contratações, junto à Comissão Especial de Licitações do Programa;
· Encaminhar à Procuradoria Geral do Município (PGM) as minutas de editais, orçamentos, contratos e convênios para aprovação;
· Apoiar o processo de articulação institucional na elaboração de acordos de cooperação técnica;
· Analisar e aprovar os instrumentos de aquisição e contratuais, bem como os acordos de cooperação técnica;
· Administrar os contratos no tocante aos compromissos e prazos de execução; 
· Apoiar a auditoria externa do Programa e prestar as informações necessárias à Controladoria Geral do Município (CGM), à Procuradoria Geral do Município (PGM) e ao Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, quando for o caso; 
· Apoiar os integrantes da UGP em assuntos de natureza legal e jurídica relacionadas ao Programa;
· Manter registros e arquivo de documentos relativos às aquisições realizadas;
· Identificar, coletar e manter arquivamento para acesso sistemático a leis, decretos e demais normas de consulta permanente ou eventual para análise da legalidade dos atos praticados a execução do Programa e no gerenciamento da UGP; 
· Assessorar a todos os membros da UGP em assuntos legais e jurídicos;
· Propor medidas e procedimentos facilitadores do atendimento à legislação aplicável na execução do Programa e no gerenciamento da UGP. 
· Alimentar o Sistema de Gerenciamento, Monitoramento e Avaliação do Programa, no que lhe couber;
· Elaborar pareceres técnicos em sua área de competência;
· Orientar a consultora do apoio ao gerenciamento na elaboração dos TDR e respectivos orçamentos e participar das reuniões de validação dos documentos por ela elaborados, quando convocado; e
· Elaborar relatório semestral das atividades desenvolvidas pelo Programa, em sua área de competência.


7.2. Perfis Profissionais da Equipe da UGP

Para a execução do Programa será necessária a constituição da UGP com uma equipe multidisciplinar, com formações específicas e experiência comprovada. 

Os técnicos que integrarão a equipe da UGP deverão atender, a princípio, os requisitos e qualificações descritas a seguir. 

Para a formação da equipe da UGP são sugeridos os seguintes perfis profissionais: 



	
CARGO
	
REQUISITOS

	Coordenador Executivo
	1. Formação de nível superior completo na área de arquitetura, engenharia ou urbanismo;
2. Especialização e/ou experiência mínima de 10 (dez) anos em gerenciamento de projetos;
3. Experiência em cargo de direção em órgãos governamentais.

	Subcoordenador de Infraestrutura 
	1. Formação de nível superior completo na área de arquitetura ou engenharia;
2. Experiência mínima de 05 (cinco) anos em análise e avaliação de projetos e obras de urbanização, incluindo a área pública;
3. Experiência mínima de 05 (cinco) anos em orçamento, planejamento de obras e métodos construtivos;
4. Experiência mínima de 05 (cinco) anos em implantação e acompanhamento de obras de engenharia em áreas urbanas.

	Subcoordenador Social
	1. Formação de nível superior completo;
2. Experiência mínima de 05 (cinco) anos em projetos de natureza social;
3. Conhecimentos da legislação, normas e procedimentos da área social, no âmbito público.

	Subcoordenador Ambiental
	1. Formação na área de engenharia, biologia, química, geologia, geografia, gestão ambiental ou arquitetura; 
2. Especialização e/ou experiência mínima de 05 (cinco) anos comprovada em gestão ambiental;
3. Conhecimentos da legislação ambiental e dos procedimentos relacionados ao licenciamento ambiental;
4. Experiência mínima de 05 (cinco) anos na coordenação e/ou execução de estudos de avaliação ambiental (EIA/RIMA, PCA, etc.); 
5. Experiência mínima de 05 (cinco) anos em acompanhamento de programas governamentais.

	Subcoordenador Institucional
	1. Formação na área de Comunicação, Relações Públicas ou área relacionada aos componentes institucionais do Programa;
2. Experiência mínima de 05 (cinco) anos na área de relações institucionais em instituição privada ou em instituições prestadoras de serviços públicos. 

	Subcoordenador Administrativo-financeiro
	1. Formação de nível superior completo;
2. Experiência mínima de 05 (cinco) anos em administração financeira e/ou finanças públicas;
3. Conhecimentos de legislação fiscal e tributária;
4. Conhecimentos de auditoria aplicada.

	Subcoordenador de Aquisições, Contratos e Convênios
	1. Formação de nível superior completo, pós-graduado em Direito Público e habilitação junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
2. Experiência mínima de 05 (cinco) anos e conhecimento das normas gerais de elaboração de atos normativos e estabelecidos pelo Município;
3. Experiência mínima de 05 (cinco) anos na área de licitação, contratos e convênios;
4. Conhecimentos da legislação, normas e procedimentos licitatórios e contratuais.


· 
8. Sistema de Licitações do Município de Salvador

De acordo com o Decreto Municipal n.º 14.894, de 07 de abril de 2004, ainda vigente, em seu Art.5°., os titulares dos órgãos da Administração Direta do Município poderão criar Comissões Setoriais de Licitação (COSEL), para contratação de serviços não contemplados no Art. 1°. daquele Decreto e de obras. A Lei No. 8.421, de 16 de julho de 2013, estabelece os procedimentos licitatórios no âmbito da administração municipal, em que se enquadra a SEINFRA. Os órgãos e entidades municipais d administração direta devem processar e julgar as licitações de sua competência, contando com Comissão Setorial de Licitação (COSEL) própria. Não estão incluídas as aquisições de materiais de consumo, permanentes e equipamentos e os processos licitatórios da Administração Direta e Indireta do Município para contratação de serviços terceirizados, tais como locação de veículos leves, vigilância, conservação e limpeza, vale-refeição, vale-transporte, locação de linhas telefônicas e outros caracterizados como de ampla utilização no âmbito da Prefeitura Municipal do Salvador, com recursos oriundos de qualquer fonte. 

O Decreto No. 23.586, de 02 de abril de 2013, que dispôs sobre a centralização dos procedimentos licitatórios de bens e serviços comuns e sistêmicos no âmbito da administração pública municipal, definiu que cabe à Secretaria Municipal de Gestão (SEMGE), por meio da Diretoria-Geral de Logística e Patrimônio (DGLP), realizar os processos licitatórios dessa natureza. As obras são licitadas e realizadas pela Superintendência de Conservação e Obras Públicas (SUCOP), com exceção de obras setoriais definidas como, por exemplo, as da Saúde e da Educação. 

A SEINFRA conta com uma Comissão Setorial de Licitação (COSEL), vinculada ao Gabinete do Secretário. Com base em sua demanda anual de aquisições, configurada em Plano de Aquisições harmônico com o planejamento estratégico setorial, PPA, LDO e LOA, as áreas elaboram os processos licitatórios relativos às suas contratações e o Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio (SEGEM) efetua os relativos ao Registro de Preços. A SEINFRA submete previamente à Procuradoria Geral do Município de Salvador (PGMS), por meio da sua Representação da Procuradoria Geral do Município (RPGMS), os processos licitatórios, para sua avaliação e liberação. Por força legal, cabe à PGMS junto à SEINFRA a supervisão de todos os processos. A COSEL é composta por três servidores, três suplentes e dois pregoeiros. 

Para a execução dos procedimentos licitatórios e cumprimento dos cronogramas, regras e procedimentos para aquisição de bens e serviços, e seleção e contratação de consultorias (específicos e distintos dos normalmente utilizados – Lei 8.666/93), estabelecidos no Contrato de Empréstimo e nas Políticas de Aquisição do BID, a equipe designada, incluindo os integrantes da UCP, deverá receber capacitação específica sobre as Políticas do BID.
Para o processamento das aquisições do Programa, deverá ser criada, como apresentado no modelo de gestão do Programa, uma Comissão Especial de Licitação, que terá como objetivo apoiar a realizar os processos de aquisição (licitações e seleções) necessários, em consonância com a legislação vigente e as Políticas de Aquisições do BID. A CEL deverá ser composta por um Presidente e quatro membros, dois permanentes e dois temporários, conforme a natureza da aquisição. Os membros permanentes serão o especialista administrativo-financeiro e o especialista em Aquisições, Contratos e Convênios da UGP. Os temporários deverão ser indicados pelas secretarias titulares das ações.

Para a criação da Comissão Especial de Licitação do Programa, no âmbito da SEINFRA/UGP, será necessária a edição de ato legal, que designará, ainda, os membros da comissão.

8.1. 	Funções da Comissão Especial de Licitação (CEL) no Programa

· Apoiar a montagem dos processos de aquisição contendo os Editais, orçamentos, minutas de contratos e respectivos Termos de Referência ou Especificações Técnicas, relativos às aquisições do Programa, de acordo com as “Políticas para Aquisição de Bens e Contratação de Obras, Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento” e com as “Políticas para Seleção Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento”, ambas as edições em vigor, bem como com os termos e condições estipulados no contrato de empréstimo;
· Proceder às aquisições de acordo com as “Políticas para Aquisição de Bens e Contratação de Obras, Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento” e com as “Políticas para Seleção Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento”, em vigor, bem como com os termos e condições estipulados no contrato de empréstimo;
· Proceder à publicação dos editais de aquisições conforme normas do Banco Interamericano de Desenvolvimento e a legislação nacional vigente; 
· Coordenar as ações de respostas a questionamentos por parte de concorrentes, tribunais de contas, ministérios públicos, entidades financiadora e os procedimentos de desembaraço de processos de recursos administrativos e judiciais porventura interpostos por quaisquer instâncias.
· Encaminhar à UGP em tempo hábil, toda a documentação relativa aos processos de aquisições do Programa, de forma a propiciar o imediato envio ao BID;
· Fornecer à UGP a qualquer tempo toda e qualquer informação relativa a processos administrativos e de aquisições referentes ao Programa;
· Promover a sessão pública de abertura das aquisições; e
· Proceder todos os atos necessários ao perfeito andamento das aquisições relativas ao Programa.

9. Empresas Consultoras de Apoio ao Gerenciamento e à Supervisão das Obras do Programa

As empresas consultoras de apoio ao gerenciamento e à supervisão de obras do Programa, a serem contratadas por meio de seleção promovida pela SEINFRA, tem como objetivo prover à UGP e demais órgãos envolvidos na execução do Programa o apoio técnico e gerencial. Deverá ser tomado cuidado especial na definição dos termos de referência e respectivos orçamentos para essas contratações, identificando cada profissional de acordo com a natureza das ações previstas em cada componente, de forma que não somente a UGP tenha o apoio necessário como também os demais órgãos participantes, quando couber.

A UGP será responsável pela supervisão técnica e ambiental dos projetos de infraestrutura executados, com o apoio das empresas de apoio à execução do Programa a ser contratadas e dos órgãos envolvidos, titulares das ações. 

As responsabilidades das empresas de apoio à execução do Programa serão, entre outras, as seguintes:

a) No apoio ao gerenciamento:

· Apoio no planejamento e controle da execução das ações no âmbito do Programa;
· Apoio na programação e acompanhamento da execução físico-financeira dos contratos, incluindo a supervisão das licitações e seleções efetuadas com os recursos do Programa;
· Apoio na elaboração, implantação e operacionalização do sistema de gerenciamento e de monitoramento para a avaliação do Programa, considerando os indicadores definidos na Matriz de Resultados do Programa e demais indicadores acordados com o BID;
· Apoio na obtenção das licenças prévias, de instalação e operação das obras do Programa;
· Apoio na elaboração e/ou revisão dos Termos de Referência e orçamentos para contratação de projetos; 
· Apoio na elaboração e/ou revisão dos Termos de Referência e orçamentos para contratação dos serviços de consultoria necessários; 
· Apoio na elaboração dos relatórios periódicos referentes à execução técnica, financeira, administrativa e jurídica do Programa;
· Apoio na elaboração das prestações de contas e dos pedidos de desembolsos;
· Apoio na elaboração dos registros contábeis e de gestão patrimonial, e das Demonstrações Financeiras do Programa;
· Apoio aos trabalhos da auditoria externa independente;
· Apoio na atualização dos Planos de Aquisição e dos Planos Operativos Anuais; e
· Apoio na capacitação de pessoal técnico da UGP.

Além disso, a empresa deverá se encarregar de transferir conhecimentos aos técnicos da UGP para o futuro desempenho das seguintes funções:

· Análises técnicas, socioeconômicas e ambientais dos projetos;
· Elaboração de pedidos de desembolsos;
· Elaboração de documentos necessários para as licitações e contratações;
· Sistematização de dados e informações, resultados obtidos e memórias técnicas da implantação do Programa; 
· Definição e implantação dos sistemas de contabilidade e de controles internos necessários; e
· Apoio na elaboração dos Termos de Recebimento Definitivos (TRD) dos contratos das consultorias, obras, bens e serviços, quando aplicável.


b) No apoio à supervisão de obras:

· Apoio à UGP no planejamento da execução das obras, em consonância com as diretrizes fornecidas.
· Supervisão da execução das obras, de acordo com o respectivo projeto executivo;
· Verificação dos serviços referentes à supervisão ambiental, para garantir o cumprimento das obrigações ambientais estabelecidas na legislação;
· Adoção das providências referentes à segurança do trabalho;
· Anotação dos fatos considerados relevantes, no Livro de Ocorrências ou Diário de Obra;
· Apoio à UGP na definição de prioridades para execução dos serviços de acordo com as diretrizes do Programa;
· Apoio à UGP nas alterações na programação das empreiteiras, adequando-a aos prazos estabelecidos, solicitando acréscimos de pessoal e equipamento, se necessário;
· Participação e supervisão das medições dos serviços executados;
· Apoio à UGP na adequação ou revisão de projetos, sempre que as situações locais identificadas indicarem ou exigirem mudanças durante a construção;
· Proposição de alternativas de execução e solicitações de correções dos projetos das obras civis e eletromecânicas (plantas e memórias técnicas), sob o ponto de vista da adequação e qualidade dos materiais empregados, sua correta especificação e quantificação, bem como das condições executiva, operacional, manutenção e de interferências que possam prejudicar a execução da obra. 
· Supervisão e inspeção dos bens e serviços de fornecimento, transporte, armazenamento, montagem e teste de equipamentos realizados pela empreiteira e fornecedores;
· Vistoria e levantamento final dos pontos singulares para elaboração do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo das Obras, Bens e Serviços;
· Manutenção e arquivo da documentação relacionada com a obra;
· Supervisão da elaboração dos projetos de como-construído (“as built”), pelas empreiteiras;
· Emissão de relatórios de andamento e final.

10. Auditoria Externa Independente

De acordo com o estabelecido no contrato de empréstimo, durante o período de execução do Programa as demonstrações financeiras do mesmo deverão ser apresentadas anualmente, devidamente auditadas por uma empresa de auditores independente aceita pelo BID. Os “Guias de Relatórios Financeiros e Auditoria Externa das Operações Financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento”, de dezembro de 2009, contém as normas a serem seguidas. A SEINFRA deverá contratar uma empresa de auditoria externa, para auditar a execução do Programa, conforme as normas e procedimentos estabelecidos pelo BID. O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM / BA não é credenciado junto ao BID para exercer essa função.


11. Coordenação e Participação de Outras Entidades

Quanto à coordenação e participação de outras entidades, a UGP será responsável pela elaboração dos estudos e projetos e pela execução das obras e demais ações previstas, e pela supervisão e fiscalização da sua execução, com o apoio das entidades titulares das respectivas ações. 
[bookmark: _GoBack]
A Casa Civil e a SEFAZ serão responsáveis pelo apoio às ações referentes às questões orçamentárias e financeiras do Programa. As contas vinculadas, tanto do empréstimo como da contrapartida, serão manejadas pela SEFAZ, que libera os recursos, para que a SEINFRA efetue os movimentos financeiros no sistema do Município, o SIGEF, conforme os compromissos orçamentários e financeiros assumidos. 

A participação da EMBASA na realização das obras de abastecimento de água e de esgotamento sanitário está contemplada nos Termos de Cooperação, a ser firmado com a SEINFRA, que consta como Anexo IV deste relatório.

12. Relação dos contratos firmados no período 2013 a 2015

A relação dos contratos firmados pela SINDEC, ora SEINFRA, para a realização das intervenções, está apresentada a seguir.

SINDEC/SEINFRA – com Recursos de Convênios

	Objeto do Projeto
	Valor Contratado (R$)
	Fonte de Recursos
	Modalidade de Contratação

	Implantação do Projeto de Trabalho Social do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Residencial Sítio Isabel
	

230.691,90
	

Convênio CAIXA - PMCMV
	

TOMADA DE PREÇOS 

	Implantação do Projeto de Trabalho Social do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – residencial Pirajá
	

206.397,54
	

Convênio CAIXA - PMCMV
	TOMADA DE PREÇOS

	Implantação do Projeto de Trabalho Social do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Residencial Recanto das Margaridas
	

260.883,72
	

Convênio CAIXA - PMCMV
	TOMADA DE PREÇOS

	Implantação do Projeto de Trabalho Social do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Residencial Maria de Lourdes
	

172.287,90
	

Convênio CAIXA - PMCMV
	TOMADA DE PREÇOS

	Implantação do Projeto de Trabalho Social do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Residencial Moradas do Atlântico
	

195.893,91
	

Convênio CAIXA - PMCMV
	TOMADA DE PREÇOS

	Implantação do Projeto de Trabalho Social do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Residencial Ceasa I e II
	

1.058.840,00
	

Convênio CAIXA - PMCMV
	TOMADA DE PREÇOS

	Implantação do Projeto de Trabalho Social do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Residencial Coração de Maria
	


2.304.000,00
	


Convênio CAIXA - PMCMV
	TOMADA DE PREÇOS

	Implantação do Projeto de Trabalho Social do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Residencial Bosque das Bromélias
	


1.481.233,02
	


Convênio CAIXA - PMCMV
	
TOMADA DE PREÇOS

	Total
	5.649.344,27
	
	


Os convênios firmados pelo Município de Salvador com a Caixa estão vigentes e os trabalhos estão em andamento. Três deles se prevê que estejam finalizados em maio de 2017 e os demais estão em fase de conclusão. Com exceção do Residencial Bosque das Bromélias, os demais tiveram entre um a três aditivos de prazos.
















C	CUSTOS DE ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA
Os custos de administração e engenharia do Programa, além dos gastos financeiros, estão apresentados no Anexo II deste relatório. Os valores foram estimados pela Prefeitura Municipal de Salvador, com base em preços praticados no município. 




D	FLUXOGRAMAS OPERACIONAIS DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA

Os fluxogramas operacionais estão apresentados como Anexo III deste relatório.






































IV. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A avaliação institucional da SEINFRA, como órgão executor do Programa, foi realizada e indicou que a mesma necessita da implantação de um plano de fortalecimento institucional, específico para a sua execução. No Anexo I deste relatório estão apresentados os pontos identificados, considerado o escopo da avaliação SECI/BID. 

Uma das conclusões tiradas da avaliação da SEINFRA foi a de que, para proporcionar melhores condições de execução do Programa, é fundamental a constituição e formalização, desde o início da execução, da Unidade de Gestão do Programa (UGP), com a equipe necessária para o atendimento das demandas da execução das ações, dedicada de forma permanente ao Programa. 

Experiências exitosas na execução de programas financiados pelo BID, como é o caso do PROSAMIM, em Manaus, e o PROMABEN, em Belém, de características similares, em que o desenho do modelo de execução contemplou uma estrutura institucional apropriada e formalizada, com um nível adequado de autonomia administrativa, demonstraram que o órgão executor tem sido capaz de proporcionar respostas rápidas às demandas da implantação das ações programadas, incluindo as de natureza intersetorial. A execução de programas de forma descentralizada, com mais de um executor, tem se revelado ineficiente. Cada órgão define suas prioridades, que muitas vezes não levam em conta o cronograma estabelecido, causando atrasos consideráveis de execução dos programas.

Daí a necessidade de se reforçar a capacidade de execução da SEINFRA, para o Programa, com a criação da UGP, com a designação de quadro técnico capacitado, de acordo com os perfis definidos, com uma estrutura apropriada, em termos físicos, que inclui o espaço adequado, equipamentos e sistemas, além da contratação de uma empresa de apoio ao gerenciamento e de uma empresa para a supervisão das obras do Programa, que também tem forte cunho ambiental. 

Como a SEINFRA é uma secretaria que não dispõe de pessoal em número e em qualificação necessários para a constituição da UGP, a criação de novos cargos e a correspondente contratação de profissionais estão previstas, sendo que estes deverão ser treinados para o exercício de suas funções, de acordo com a natureza das ações previstas. O que justifica a contratação da empresa de apoio ao gerenciamento que, como abordado anteriormente neste relatório deverá se encarregar de apoiar a execução e, concomitantemente, capacitar a equipe da UGP/SEINFRA.

A UGP deverá receber assistência de apoio gerencial em procedimentos técnicos, administrativos, financeiros, licitatórios e em supervisão, inclusive ambiental e social, para a execução do Programa. Deverá implantar uma Comissão Especial de Licitação (CEL) e um Sistema de Gestão do Programa (SGP) para o processamento de licitações e de administração do Programa, respectivamente, e deverá contratar apoio especializado para a supervisão técnica e ambiental das obras civis.

É importante ressaltar que não está prevista a transferência de recursos do empréstimo aos demais órgãos envolvidos na execução do Programa, tratando-se, portanto, de execução centralizada,  a cargo do órgão executor. 

Estas deverão ser algumas das condições para a contratação do empréstimo do BID, de acordo com as normas e procedimentos que vem sendo adotadas nos acordos firmados pelo Banco. 

Aos órgãos participantes cabe o apoio à preparação da documentação técnica, o acompanhamento e fiscalização da realização dos projetos, obras, fornecimentos e serviços e a sua aceitação, para a futura operação dos sistemas resultantes, entre outros aspectos. Esses também deverão ser reforçados em sua capacidade técnica para a execução do Programa, por meio do apoio da empresa de gerenciamento.  Será necessário, ainda, dar agilidade à implantação do Sistema de Gestão do Programa. Dessa forma, será necessário incluir no planejamento da execução, em seu início, tanto a contratação da empresa de apoio ao gerenciamento, como do sistema de gestão. 

Um aspecto relevante é a questão da articulação institucional entre o órgão executor e as demais secretarias envolvidas, que vem se apresentando de forma frágil durante a preparação do Programa. Para que isso não venha a prejudicar sua execução, será necessário criar instâncias de articulação institucional, que deverão integrar o modelo de gestão, como o Comitê Consultivo de Coordenação, integrado pelos titulares das pastas das áreas envolvidas, com poder decisório, e o Núcleo Permanente de Articulação, a ser composto por técnicos dos órgãos envolvidos, que são extremamente importantes, por se tratar de um programa intersetorial, envolvendo ações de infraestrutura, sociais, ambientais, além do fortalecimento institucional de vários dos órgãos municipais. 
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NOMENCLATURAS UTILIZADAS

Entidades


	BID
	Banco Interamericano de Desenvolvimento

	Casa Civil
	Gabinete da Casa Civil

	CGM 
	Controladoria Geral do Município

	COFIEX
	Comissão de Financiamentos Externos

	PMS
	Prefeitura Municipal de Salvador 

	SEFAZ
	Secretaria Municipal da Fazenda

	SEINFRA
	Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas

	SEMGE
	Secretaria Municipal de Gestão

	SINDEC
	Secretaria Municipal de Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil 

	TCM
	Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia

	UGP
	Unidade de Coordenação do Programa 




Termos

	CI
	Capacidade Institucional

	CEL
	Comissão Especial de Licitação

	CPL
	Comissão Permanente de Licitação

	LDO
	Lei de Diretrizes Orçamentárias

	LOA
	Lei Orçamentária Anual

	OE
	Órgão Executor

	PA
	Plano de Aquisições

	POA
	Plano Operacional Anual

	PPA
	Plano Plurianual

	Programa
	Programa de Saneamento Ambiental e Urbanização da Bacia do Mané Dendê

	RH
	Recursos Humanos

	ROP
	Regulamento Operacional do Programa

	SECI
	Sistema para Avaliar a Capacidade Institucional de Entidades e Organismos Executores de Programas e Projetos financiados pelo BID

	SIG
	Sistema de Informações Gerenciais

	SIGEF
	Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Município de Salvador

	SIGA
	Sistema Integrado de Gestão e Auditoria

	TDR
	Termos de Referência








I. RESUMO EXECUTIVO


1.1. A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil (SINDEC), órgão da administração do Município de Salvador, foi criada em 28 de dezembro de 2004, pela Lei No. 6.588. Em 29 de dezembro de 2016, por meio da Lei Nº 9.186/2016, que modificou a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Salvador a SINDEC passou a denominar-se Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA), com novas atribuições.

1.2. De acordo com a nova legislação, a SEINFRA tem como finalidade executar obras públicas, planejar e gerir a infraestrutura urbana e a política de redes de infraestrutura da cidade no que concerne ao regular desempenho das competências do município de Salvador e executar projetos habitacionais de interesse social. A Superintendência de Obras Públicas do Salvador (SUCOP), autarquia da administração indireta municipal, é vinculada à SEINFRA.

1.3. Com o objetivo de apoiar o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) na preparação do Programa de Saneamento Ambiental e Urbanização da Bacia do Mané Dendê, em que se insere o Município de Salvador, foi realizada, no período de 19 a 23 de setembro de 2016, visita à Salvador para a avaliação da capacidade institucional da SINDEC, ora SEINFRA, como potencial órgão executor do Programa. Aplicou-se a metodologia “Sistema de Avaliação da Capacidade Institucional (SECI/BID)” na avaliação da SINDEC, cujos resultados foram validados para a SEINFRA, por não terem sido modificados os processos e procedimentos municipais, como se pôde constatar durante a missão de orientação realizada entre 13 e 16 de fevereiro de 2017.

1.4. Dentro desse contexto, foram realizadas avaliações dos procedimentos adotados pela SEINFRA e demais órgãos responsáveis, no âmbito da administração pública municipal, com relação à programação de componentes e atividades; aos procedimentos de organização administrativa, administração de pessoal e de bens e serviços; à administração financeira; e aos procedimentos relacionados com o controle interno e com o controle externo das atividades da referida secretaria. 

1.5. Com a aplicação da metodologia, os resultados alcançados demonstraram níveis de desenvolvimento médio (MD) e de risco médio (RM) à execução do Programa, com uma pontuação total de 77,25%. O que demonstra que a SEINFRA estaria relativamente estruturada para a implantação do Programa, no que se refere aos procedimentos avaliados, necessitando de fortalecimento em capacidades periféricas, específicas e pertinentes à execução do Programa. A Matriz de Resultados e o Plano de Fortalecimento, processados no sistema do Banco e que integram esse relatório, detalham os aspectos avaliados e os que necessitam de atenção especial, para garantir a redução dos riscos identificados na avaliação realizada.

II. AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

A	OBJETIVOS 

2.1. No período de 19 a 23 de setembro de 2016 foi realizada visita à Salvador para a avaliação da capacidade institucional da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil (SINDEC), ora SEINFRA, como potencial órgão executor do Programa, nas ações relacionadas com o Programa de Saneamento Ambiental e Urbanização da Bacia do Mané Dendê. E, ainda, dos demais órgãos responsáveis pelos procedimentos avaliados. Os resultados obtidos para a SINDEC foram validados para a SEINFRA, por não terem sido modificados os processos e procedimentos municipais, como se pôde constatar durante a missão de orientação realizada entre 13 e 16 de fevereiro de 2017.

2.2. Este relatório tem por objetivo: (i) apresentar a análise da capacidade institucional da SEINFRA, para a programação e execução do Programa e de seus componentes, adotando-se a metodologia “Sistema de Avaliação da Capacidade Institucional (SECI / BID)”; (ii) apresentar os riscos potenciais a que estará exposto o órgão executor; (iii) propor as ações de fortalecimento institucional que permitam reduzir os riscos identificados e assegurar a eficiência, a eficácia e a transparência na execução das ações programadas. 

B	ESCOPO E METODOLOGIA UTILIZADA
[bookmark: Bc]
2.1. A avaliação da capacidade institucional da SEINFRA foi realizada em cumprimento às Políticas do BID, dirigidas à fase de preparação de suas operações. Esta avaliação permite apresentar uma conclusão sobre a Capacidade Institucional da referida secretaria, que será responsável pela execução das atividades de gestão, planejamento, execução, monitoramento e avaliação dos resultados do Programa, no Município de Salvador.

2.2. A avaliação foi realizada seguindo a metodologia do Sistema de Avaliação da Capacidade Institucional de Entidades e Organismos Executores de Programas e Projetos financiados pelo BID (SECI), pela qual se analisou a:

(a) Capacidade de Programação e Organização – que representa a habilidade para desenvolver processos de planejamento e programação, e atribuir responsabilidade pela administração dos recursos, de tal forma que se obtenha uma dinâmica apropriada no exercício das atribuições e na oportunidade e qualidade das comunicações, composta por:

· Sistema de Planejamento e Programação - processo por meio do qual se planeja e programa a realização das atividades do projeto durante um determinado período de tempo;
· Sistema de Organização Administrativa - processo por meio do qual se estabelece a forma de organização dos recursos para atender às necessidades de programação, execução e controle das atividades.

(b)	Capacidade de Execução – que representa a habilidade para alcançar os resultados programados, composta por:

· Sistema de Administração de Pessoal - composto pelas Normas e Procedimentos relativos à busca, seleção, contratação, indução, desenvolvimento e avaliação do pessoal que participa do projeto;
· Sistema de Administração de Bens e Serviços - composto pelas Normas e Procedimentos relativos à solicitação, autorização, cotização, contratação, verificação e execução ou entrega, ao registro e à verificação da existência dos bens ou serviços adquiridos no desenvolvimento da programação de operações. O conceito de serviços inclui a prestação de serviços de consultoria nas diferentes fases do projeto;
· Sistema de Administração Financeira - composto pelas Normas e Procedimentos relativos à administração dos fundos provenientes do financiamento ou da contribuição e da contrapartida local, à contabilidade integrada e aos relatórios financeiros.

(c)	Capacidade de Controle – com abrangência interna e externa. No primeiro caso, verifica a capacidade no contexto da organização do controle operacional de suas atividades e, no segundo caso, em cumprimento do estabelecido no Contrato de Empréstimo, a submissão das Demonstrações Financeiras e outras informações a um exame de Auditoria realizado por uma Instituição Superior de Auditoria, composto por:

· Sistema de Controle Interno - processo executado por funcionários de uma Entidade, com o objetivo de proporcionar segurança razoável na consecução de objetivos, nas seguintes categorias: (i) Eficácia e eficiência das operações; (ii) Confiabilidade da informação financeira e operacional; e, (iii) Cumprimento de leis e regulamentos aplicáveis.
· Sistema de Controle Externo - composto pelo conjunto de atividades relacionadas com a seleção, contratação, execução e assimilação dos resultados dos serviços de Auditoria Externa, em cumprimento do Contrato de Empréstimo, com políticas e práticas definidas em guias específicos do BID. 

2.3. O levantamento de dados para a avaliação institucional foi realizado nas dependências da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA) e como os procedimentos adotados apresentam interfaces com os da Controladoria Geral do Município (CGM) e do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), foram coletadas informações e documentações de respaldo com os sistemas, procedimentos e controles adotados, para ampliar a avaliação realizada.

2.4. Para a apresentação da metodologia e aplicação dos questionários, foram realizadas reuniões e entrevistas com representantes: (i) Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA), ex SINDEC; (ii) da Controladoria Geral do Município (CGM); e (iii) do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM-BA).

2.5. Nas reuniões, foram abordados os seguintes temas: (i) Estruturação e adequação da equipe para a coordenação, gestão e execução das ações do Programa; (ii) Mecanismo/Modelo institucional previsto para a execução do Programa e as relações institucionais previstas que deverão ser formalizadas; (iii) Normas e procedimentos de aquisição e prestação de contas do BID; (iv) Discussão sobre pontos abordados nos questionários do SECI; e, (v) Levantamento e identificação de oportunidades para melhorar a capacidade institucional do Órgão Executor. 


C	EXPERIÊNCIA NA GESTÃO DE PROJETOS FINANCIADOS POR ORGANISMOS INTERNACIONAIS

2.6. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (SEINFRA) não tem experiência prévia na execução de projetos financiados por organismos internacionais. 


























III	AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL 
A	CONCEITOS 
3.1	Por Capacidade Institucional (CI) deve-se entender a disponibilidade, por parte de um Organismo Executor (OE), de recursos humanos, materiais e equipamentos, em termos de planejamento, organização, orientação e controle, de tal forma a permitir a execução adequada de um projeto ou programa, bem como a gestão eficaz e eficiente dos referidos recursos, em conformidade com os termos acordados com o BID.

3.2	Para facilitar a avaliação ou o desenho da capacidade institucional, o BID desenvolveu metodologia pela qual se analisa a disponibilidade de recursos humanos, materiais e de sistemas de informação, agrupados nas seguintes áreas:

(i) Capacidade de Programação e Organização: representa a habilidade para desenvolver processos de Programação e atribuir responsabilidade pela administração dos recursos, de tal forma que se obtenha uma dinâmica apropriada no exercício das atribuições e na oportunidade e qualidade das comunicações. Em termos gerais, o BID espera que cada OE crie as sistemáticas e metodologias apropriadas para o planejamento e programação das ações previstas e organização administrativa para a gestão dessas ações, sob sua responsabilidade.

(ii) Capacidade de Execução das Atividades Programadas e Organizadas: representa a habilidade para alcançar os resultados programados. Em termos gerais, o BID espera que cada OE disponha de métodos de administração apropriados para a execução, incluindo as seguintes funções: a) Administração de Pessoal; b) Administração de Bens e Serviços; e, c) Administração Financeira.

(iii) Capacidade de Controle: esta capacidade se manifesta de forma interna e externa. No primeiro caso, o OE inclui no contexto da organização de suas atividades uma Sistemática de Controle Interno e, no segundo caso, em cumprimento do Contrato de Empréstimo, o OE submete suas Demonstrações Financeiras e outras informações a um exame de Auditoria realizado por uma Firma Independente ou uma Instituição Superior de Auditoria.

B	SISTEMA DE PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO DE COMPONENTES E ATIVIDADES 

3.3.	A formulação do planejamento estratégico e orçamentário da gestão da administração pública municipal, a gestão e controle dos projetos estratégicos intersetoriais, o acompanhamento de indicadores de desempenho, a avaliação de resultado das ações empreendidas pelo Poder Executivo é coordenados pela Casa Civil. Para o planejamento e programação das ações (programas e projetos) a SEINFRA, por intermédio de sua Subsecretaria, da mesma forma que os demais órgãos que compõem a administração pública municipal e de forma integrada com as áreas técnicas, utiliza e segue os seguintes instrumentos de planejamento: (i) Plano Plurianual – PPA, que estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública, considerando as despesas de capital e outras delas decorrentes, e as relativas aos programas de duração continuada; (ii) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de periodicidade anual, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias do Governo Municipal, contemplando prioridades e metas a serem alcançadas pelas Ações Governamentais; (iii) Lei Orçamentária Anual (LOA), que estima a receita e fixa a despesa da Administração Pública para o exercício corrente, apresentada sob a forma de orçamento-programa; e (iv) Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Município de Salvador – SIGEF. 

3.4.    Cabe à Casa Civil, integrada ainda, para esse fim, pela Diretoria de Planejamento Estratégico, a coordenação da elaboração do Planejamento Estratégico da SEINFRA, viabilizando-o junto ao PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual, além da coordenação do planejamento, a organização, execução, controle e avaliação da implantação das ações previstas.

3.5.     O SIGEF, implantado a partir de 2015, é um sistema integrado e informatizado que visa atender a todas as esferas de poder municipal, incluindo as autarquias com a SEINFRA. Contempla o monitoramento global e, detalhadamente, a gestão financeira, orçamentária e contábil de todos os órgãos e entidades do Município de Salvador, fornecendo informações gerenciais para o planejamento da melhor aplicação das receitas, bem como para controle das despesas e para o combate ao desperdício de recursos financeiros, materiais, humanos e tecnológicos.

(a)	Deficiências

· Não existem procedimentos formais para o controle e monitoramento da execução do Plano Operacional Anual – POA.

(b)   Causas 
· O POA ainda não foi elaborado e a equipe da Unidade de Gestão do Programa (UGP) ainda não foi designada, sendo necessário que se familiarize com o POA, como instrumento de planejamento.

(c)     Riscos 
· Reprogramação de atividades e extensão de prazos de execução;
· Falta de informações, ou existência de informações dispersas, incompletas e inconsistentes, para a tomada de decisões, definição da programação orçamentária anual e avaliação do grau de cumprimento dos indicadores e metas de execução e resultado.
· Impossibilidade de avaliar os resultados e efeitos produzidos pelo Programa.

(d)	Recomendações
· Formular o POA de maneira que o mesmo preveja indicadores de gestão, baseados em riscos e que permitam avaliar o andamento das atividades da entidade, em termos de graus de avanço físico e financeiro, de forma periódica.
· Criar e instituir formalmente, por meio da publicação de ato formal, a Unidade de Gestão do Programa (UGP), que estabeleça sua vinculação, subordinação, estrutura, cargos, funções e responsabilidades de cada membro da equipe e capacitá-los para a elaboração e atualização do POA.
· Incluir funcionalidades de planejamento, monitoramento e avaliação para o suporte dos procedimentos e processos de trabalho no sistema informatizado para o controle e registro das ações do Programa.
· Realizar treinamento específico, com os membros da UGP e com outros integrantes das diversas instâncias, sobre as políticas, normas e procedimentos operacionais para apoio à preparação do Plano Operacional Anual, em conformidade com o que estará estabelecido no Contrato de Empréstimo.

(e)	Qualificação SECI – a qualificação SECI é o resultado obtido após o preenchimento do questionário de cada Sistema. A tabulação das respostas é realizada automaticamente pelo Sistema SECI, versão 3.0 publicada pelo DEV/FMR.

Total: 75%
Desenvolvimento: Mediano
Risco: Médio

C	SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

3.6.	A gestão e execução das funções organizacionais e administrativas da SEINFRA estão a cargo da Coordenadoria Administrativa (CAD). A UGP deverá seguir as políticas, normas e procedimentos oriundos da SEINFRA, do mesmo modo que as demais áreas da secretaria. A estrutura da SEINFRA e o funcionamento de sua organização administrativa foram regulamentados pela Lei n° 6.588, de 28 de dezembro de 2004, e reorganizada pela Lei n° 7.610, de 29 de dezembro de 2008 e modificada pelas Leis n°s 8.376, de 20 de dezembro de 2012, 5.351 e 8.725, de 29 de dezembro de 2014, e novamente reorganizada pela Lei n° 8.969, de 11 de janeiro de 2016.  O Decreto Nº. 27.073, de 29 de fevereiro de 2016, aprovou seu regimento, hoje revogado. A Lei nº 9.186, de 29 de dezembro de 2016, alterou novamente sua estrutura, redefinido suas funções. As competências e atividades de Defesa Civil foram transferidas para a SECIS, entre outras alterações.

3.7.	O Sistema de Organização Administrativa deverá ser utilizado para gestão e execução das ações do Programa. Este sistema contempla: (i) Atos normativos estabelecidos e rotinas definidas; (ii) Procedimentos e periodicidade de atualização dos atos normativos e rotinas; (iii) Definição de modelo de execução contábil-financeira (independência entre os encarregados por autorizar, pagar, executar, avaliar etc.); e (iv) Disponibilização do Regimento Interno, devidamente aprovado e publicado, onde se encontrem estabelecidos os cargos, funções, responsabilidades, relações funcionais, níveis de autoridade, supervisão e assessoramento da estrutura funcional da mesma.

(a)	Deficiências
· Os perfis dos cargos necessários para o exercício das funções da UGP ainda não foram desenhados.
· Os níveis salariais adotados pelo Município não estão próximos aos adotados pelo mercado e será necessário estabelecer os que serão adotados para os integrantes da UGP.
· O clima organizacional não reflete o que está contemplado em seu regimento.
· O Regulamento Operacional do Programa ainda não foi elaborado. E será necessário divulgar seu conteúdo a todos os envolvidos na execução do Programa.

(b)	Causas
· A atual fase de preparação do Programa ainda não contemplou a definição dos perfis necessários para a equipe da UGP, o que será feito quando for elaborado seu desenho de execução.
· Os níveis de remuneração pagos pelo Município para os cargos são variáveis e não estão associados a níveis de mercado.
· A SEINFRA já passou por quatro modificações na estrutura organizacional e o quadro atual é de servidores antigos e pouco motivados (que poderiam se aposentar e estão aguardando uma melhoria salarial para fazê-lo). Como não há concursos públicos, optou por terceirizar algumas de suas atividades.
· O Regulamento Operacional do Programa, que deverá orientar a execução, ainda não foi elaborado, e será necessária a sua divulgação a todo o pessoal envolvido na execução do Programa.
.
(c)	Riscos
· Contratação ou designação de recursos humanos que não tenham as competências adequadas para atender às necessidades dos cargos. 
· Baixo rendimento e qualidade de desempenho, desmotivação e limitações para substituições, promoções, remunerações e oportunidades de melhoria.
· Ineficácia e ineficiência na execução do Programa por: (i) indefinição e dispersão de responsabilidades; (ii) linhas de comunicação ineficazes ou inexistentes; (iii) desatualização das cadeias de responsabilidade e funções; e (iv) desconhecimento das vantagens do trabalho em equipe e da sinergia de conhecimento e experiência nos processos de direção.
· Falta de acompanhamento adequado da execução de políticas e procedimentos, com a consequente falta de atribuição de responsabilidades individuais.
· Possibilidade de substituição de pessoal chave e técnico, por mudanças administrativas ou falta de atratividade salarial, em função da necessidade de dedicação em tempo integral.
· Ineficácia no alcance das metas e dos objetivos do Programa, por impossibilidade ou dificuldade para executar o POA.
  
(d)	Recomendações
· Instituir, por meio da publicação de decreto municipal, ou lei, caso seja necessária a criação de novos cargos, a Unidade de Gestão do Programa (UGP) e o correspondente Regimento Interno, que estabeleça sua vinculação, subordinação, estrutura, cargos, funções e responsabilidades de cada membro da equipe.
· Desenhar os perfis dos cargos de acordo com o previsto no esquema de execução do Programa e submeter à avaliação e aprovação do BID os perfis desenhados.
· Estabelecer níveis de remuneração compatíveis com as responsabilidades atribuídas à equipe quem comporá a UGP.
· Proporcionar à UGP as instalações, equipamentos e materiais necessários para o exercício de suas funções, em condições adequadas. 
· Elaborar e divulgar o Regulamento Operacional do Programa (ROP) contendo: (i) os critérios técnicos, econômicos e socioambientais de elegibilidade dos projetos a serem financiados no âmbito do Programa; (ii) a descrição do Modelo de Execução do Programa; (iii) a vinculação, subordinação, estrutura, cargos, funções e responsabilidades da UGP; (iii) os processos e os procedimentos operacionais; (iv) o formato dos Planos Operacional Anual e de Aquisições, dos instrumentos para aquisições e contratações e do Relatório Semestral de Progresso; e (v) a sistemática de monitoramento e avaliação das ações do Programa.
· Atribuir a cada perfil e cargo condições de remuneração de acordo com os valores de mercado; 

(e)	Qualificação SECI
Total: 72,22%
Desenvolvimento: Médio
Risco: Médio

D	SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

3.8. 	As funções de administração de pessoal da SEINFRA estão a cargo do Setor de Gestão de Pessoas (SEGEP), que integra a Coordenadoria Administrativa (CAD). A CAD segue as normas e os procedimentos definidos pela administração pública municipal, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Gestão (SEMGE). Para o desempenho de suas funções, a gerência conta com funcionários com bastante experiência em suas áreas de atuação. 

3.9. 	O Sistema de Administração de Pessoal da SEINFRA será utilizado de forma integrada para gestão e execução das ações do Programa. Este sistema contempla: (i) Atos normativos estabelecidos, incluindo os de formalização da criação da UGP e rotinas definidas; (ii) Procedimentos e periodicidade de atualização dos atos normativos, rotinas e manuais existentes para a gestão, administração e controle dos RH; (iii) Equipe formada e constituída (com o estabelecimento dos cargos, funções, responsabilidades, relações funcionais, níveis de autoridade, supervisão e assessoramento a estrutura funcional), com capacidade comprovada e experiência na gestão de RH; (iv) Política de RH do governo municipal estabelecida (seleção/concurso), Plano de Cargos, Carreiras e Salários (classificação de cargos e níveis de remuneração) e Programa de Desenvolvimento de RH (capacitações e treinamentos); (v) Regime Previdenciário definido e estabelecido; e, (vi) Sistemas Informatizados para suporte a gestão, administração e controle dos RH (lotação, férias, cargo, desempenho, remuneração, seguridade, escala/rotatividade - substituições temporárias, etc.), incluindo a elaboração e controle da folha de pagamento.




(a)	Deficiências

· As pessoas encarregadas das funções de administração de pessoal não reúnem requisitos de capacidade e experiência no manejo de recursos humanos.
· Em geral, não existe disponibilidade na composição de pessoal da SEINFRA.
· As políticas e procedimentos adotados pela SEINFRA não são consistentes com os requisitos do BID em termos de contratação de pessoal e de consultores, e nem sempre o processo de busca e seleção de pessoal da secretaria está fundamentado em aspectos relacionados com perfis previamente definidos para o exercício das funções (cargos comissionados).
· As políticas e procedimentos existentes na SEINFRA não contemplam treinamentos e capacitações do quadro de pessoal.

(b)	Causas
· Há somente um profissional na área de gestão de pessoal, cedido da LIMPURB, que percebe seus vencimentos na origem e função gratificada na SEINFRA. Não há uma equipe, ou pelo menos mais um profissional que possa substituir o responsável em ausências temporárias. 
· Como a grande maioria dos servidores da SEINFRA é formada por comissionados, de livre provimento, cedidos de outros órgãos e por profissionais terceirizados, havendo descontinuidade administrativa, com mudança de gestão municipal, existe a possibilidade de haver dispensa de muitos dos técnicos que atuam na secretaria.
· Os critérios adotados pela administração municipal não são compatíveis com os do Banco, para a contratação de pessoal, já que necessariamente não requerem experiência mínima comprovada.
· Não há uma política permanente de treinamentos e capacitações na SEINFRA. 

(c)	Riscos
· Descumprimento dos prazos estabelecidos no Programa e retardo na execução, decorrentes da falta de priorização das demandas da UGP, por parte das áreas meio/ operacionais/ de suporte que apoiarão a execução do Programa de forma integrada com a Unidade.
· Ineficiência, ineficácia e descumprimento do estabelecido no Contrato de Empréstimo por não dispor do pessoal programado. 
· Possibilidade de que os objetivos de desenvolvimento das atividades a serem realizadas pela SEINFRA não sejam alcançados.
· Descumprimento dos prazos estabelecidos no Programa e retardo na execução, decorrentes da falta de priorização das demandas da UGP, por parte das áreas meio/ operacionais/ de suporte que apoiarão a execução do Programa de forma integrada com a Unidade.

(d) Recomendações
· Criar e instituir formalmente, por meio da publicação de ato de criação, a UGP, que estabeleça sua vinculação, subordinação, estrutura, cargos, funções e responsabilidades de cada membro da equipe e dos demais órgãos e áreas que compõem o modelo de execução proposto.
· Formalizar, por meio da publicação de novo ato legal, a UGP, que estabeleça sua vinculação, subordinação, estrutura, cargos, funções e responsabilidades de cada membro da equipe e dos demais órgãos e áreas que compõem o modelo de execução proposto. 
· Estabelecer, mediante acordo com as autoridades municipais competentes, mecanismos contratuais preventivos que garantam que a UGP conte com a equipe permanente durante a execução do Programa.
· Definir os perfis profissionais e designar os técnicos que integrarão a UGP.
· Divulgar o Regulamento Operacional do Programa, em especial quanto ao seu Modelo de Execução, com o detalhamento da equipe e suas qualificações, os procedimentos/processos de trabalho/metodologia, formatos de documentos e modelos necessários ao planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações do Programa.
· Prover treinamentos e capacitações, a todos que compõem o modelo de execução, sobre as políticas, normas e procedimentos operacionais para execução, em conformidade com o estabelecido no Contrato de Empréstimo.

(e)	Qualificação SECI
Total: 78,57%
Desenvolvimento: Médio
Risco: Médio

E	SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

3.10	De acordo com o Decreto Municipal n.º 14.894, de 07 de abril de 2004, ainda vigente, em seu Art.5°., os titulares dos órgãos da Administração Direta do Município poderão criar Comissões Setoriais de Licitação (COSEL), para contratação de serviços não contemplados no Art. 1°. daquele Decreto e de obras. A Lei No. 8.421, de 16 de julho de 2013, estabelece os procedimentos licitatórios no âmbito da administração municipal, em que se enquadra a SEINFRA. Os órgãos e entidades municipais d administração direta devem processar e julgar as licitações de sua competência, contando com Comissão Setorial de Licitação (COSEL) própria. Não estão incluídas as aquisições de materiais de consumo, permanentes e equipamentos e os processos licitatórios da Administração Direta e Indireta do Município para contratação de serviços terceirizados, tais como locação de veículos leves, vigilância, conservação e limpeza, vale-refeição, vale-transporte, locação de linhas telefônicas e outros caracterizados como de ampla utilização no âmbito da Prefeitura Municipal do Salvador, com recursos oriundos de qualquer fonte. 

3.11.   O Decreto No. 23.586, de 02 de abril de 2013, que dispôs sobre a centralização dos procedimentos licitatórios de bens e serviços comuns e sistêmicos no âmbito da administração pública municipal, definiu que cabe à Secretaria Municipal de Gestão (SEMGE), por meio da Diretoria-Geral de Logística e Patrimônio (DGLP), realizar os processos licitatórios dessa natureza. As obras são licitadas e realizadas pela Superintendência de Obras Públicas do Salvador (SUCOP), com exceção de obras setoriais definidas como, por exemplo, as da Saúde e da Educação. 

3.12.  A SEINFRA conta com uma Comissão Setorial de Licitação (COSEL), vinculada ao Gabinete do Secretário. Com base em sua demanda anual de aquisições, configurada em Plano de Aquisições harmônico com o planejamento estratégico setorial, PPA, LDO e LOA, as áreas elaboram os processos licitatórios relativos às suas contratações e o Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio (SEGEM) efetua os relativos ao Registro de Preços. A SEINFRA submete previamente à Procuradoria Geral do Município de Salvador (PGMS), por meio da sua Representação da Procuradoria Geral do Município (RPGMS), os processos licitatórios, para sua avaliação e liberação. Por força legal, cabe à PGMS junto à SEINFRA a supervisão de todos os processos. A COSEL é composta por três servidores, três suplentes e dois pregoeiros. 

3.13.	Para a execução dos procedimentos licitatórios e cumprimento dos cronogramas, regras e procedimentos para aquisição de bens e serviços, e seleção e contratação de consultorias (específicos e distintos dos normalmente utilizados – Lei 8.666/93), estabelecidos no Contrato de Empréstimo e nas Políticas de Aquisição do BID, a equipe designada, incluindo os integrantes da UGP, deverá receber capacitação específica sobre as Políticas do BID.

3.14.   Como a maioria dos ativos a serem adquiridos e/ou construídos serão destinados os órgãos beneficiários, titulares das ações, serão necessários instrumentos de formalização das responsabilidades de cada participante dos processos de aquisições e futura operação e manutenção dos sistemas resultantes.

(a)	Deficiências
· O pessoal de aquisições da SEINFRA não recebeu treinamento no processo de seleção e contratação das aquisições de bens e/ou serviços, de acordo com as políticas e os procedimentos operacionais do Banco, sendo necessário prover essa capacitação. 
· O especialista responsável pelos processos de aquisições do Programa ainda não foi designado.
· A Controladoria Geral do Município (CGM) não participa do planejamento e da observação da verificação dos estoques. 
· O espaço físico destinado ao almoxarifado é precário.
· Não existe um plano de seguros para proteger os bens em geral, nem um plano de manutenção dos bens adquiridos.

(b)	Causas
· A UGP ainda não foi criada e o responsável da UGP para as aquisições do Programa ainda não foi designado e não recebeu a capacitação necessária no processo de seleção e contratação das aquisições de bens e/ou serviços, de acordo com as políticas e os procedimentos operacionais do Banco.
· A CGM não tem estrutura suficiente e adequada para acompanhar os inventários físicos.
· A estrutura física da SEINFRA precisa de reforço para dar melhores condições para o funcionamento do almoxarifado.

(c)	Riscos
· Erros ou ineficiências nos processos de seleção e contratação e baixa qualidade dos bens e serviços adquiridos.
· Possibilidade de ocorrência de erros ou irregularidades no processo de aquisições que não sejam detectados antes da formalização da contratação do bem ou serviço.
· Falta de controle apropriado na gestão de inventários e possibilidade de perdas totais ou parciais de bens armazenados.

(d) Recomendações
· Instituir formalmente, por meio da publicação de ato de criação, a UGP, que estabeleça sua vinculação, subordinação, estrutura, cargos, funções e responsabilidades de cada membro da equipe e das demais áreas que compõem o modelo de execução proposto.
· Especificar, na estrutura da UGP, a área e suas funções específicas, e designar o especialista responsável pelas seguintes atividades: (i) planejamento e publicidade das aquisições e contratações; (ii) acompanhamento e supervisão da preparação dos documentos licitatórios e contratos, da recepção e abertura das propostas/ofertas, análise e avaliação das propostas/ofertas, adjudicação e entrada em vigor dos contratos; (iii) acompanhamento e supervisão, junto às áreas demandantes e à UGP, do cumprimento do cronograma, entrega dos produtos e realização dos pagamentos; (iv) responsabilidade pelo cumprimento de todas as fases, prazos e aprovações, que sejam necessárias, junto ao BID daqueles processos que sejam realizados seguindo as políticas do BID; (v) responsabilidade pela revisão periódica do Plano de Aquisições e envio ao BID para não objeção; e (vi) responsabilidade, perante o BID, do envio para não objeção, conforme acordado no Contrato de Empréstimo, dos processos e documentos processuais/licitatórios; (vi) guarda e arquivamento dos documentos e processos de aquisições e contratações (licitatórios) do Programa.
· Instituir formalmente, por meio de decreto ou portaria, a Comissão Especial de Licitação do Programa.
· Elaborar e divulgar o Regulamento Operacional do Programa, em especial quanto ao seu Modelo de Execução e às políticas de aquisições do BID.
· Prover treinamentos/capacitações a todos que participam do Modelo de Execução, sobre as Políticas do BID (GN-2349-6, para obras, bens e serviços e GN-2350-6, para seleção e contratação de consultorias) e as normas e procedimentos operacionais para execução, em conformidade com o estabelecido no Contrato de Empréstimo.
· Realizar as adequações necessárias, e em conformidade com as políticas do Banco e o estabelecido no Contrato de Empréstimo, no sistema informatizado que será utilizado pela UGP para a gestão, registro, controle e emissão de relatórios das atividades e recursos do Programa, relacionados com as aquisições programadas e realizadas.
· Formalizar os convênios, termos ou acordos de cooperação entre o Município de Salvador (SEINFRA) e os órgãos beneficiários das ações, incluindo cláusula de responsabilidades pela manutenção dos ativos adquiridos e/ou construídos. 

(e)	Qualificação SECI
Total: 87,50%
Desenvolvimento: Satisfatório
 Risco: Baixo



F	SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

3.15. 	O Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) é o principal instrumento utilizado para registro, acompanhamento e controle da execução orçamentária, financeira e patrimonial do Município de Salvador e é adotado pela SEINFRA, de forma integrada com a Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ) e a Secretaria Municipal de Gestão (SEMGE). O SIGEF foi implantado em janeiro de 2015, por meio do Decreto No. 25.784, de 06 de janeiro de 2015, em substituição ao Sistema de Gestão Fiscal (SGF), vigente desde novembro de 2002.

3.16.   O SIGEF é um sistema informatizado que processa e controla, por meio de terminais instalados em todos os órgãos municipais, a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos da administração pública direta, das autarquias, fundações, bem como das empresas públicas, exceto nas empresas controladas não dependentes. 

3.17.  O Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal adotado pela SEINFRA é operado pelo Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira (NOF). É a área responsável por coordenar o processo de supervisionar, executar e avaliar, segundo as normas dos órgãos centrais do sistema municipal, a Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ) e a Secretaria Municipal de Gestão (SEMGE), as atividades relacionadas com a execução do orçamento, programação e execução financeira da secretaria. 

3.18.  A UGP deverá utilizar o apoio da estrutura da SEINFRA para a realização das atividades relativas à administração orçamentária, contábil e financeira dos recursos do Programa, no que se refere aos procedimentos públicos municipais. O especialista administrativo-Financeiro da UGP, em coordenação com a equipe técnica da empresa de consultoria contratada para apoiar o gerenciamento do Programa, além dos técnicos da Subcoordenadoria Administrativo-Financeira, será responsável por: (i) Coordenar, planejar e gerenciar os processos administrativos, orçamentários e financeiros do Programa, de forma a buscar o alcance das metas definidas e garantindo a observância dos padrões e das normas estabelecidos no contrato de empréstimo; (ii) Formalizar as propostas orçamentárias anuais do Programa; (iii) Emitir solicitação de desembolso; (iv) Preparar a documentação necessária à tramitação dos pedidos de liberação de recursos; (v) Solicitar liberação de recursos à SEFAZ, no que se refere aos recursos do empréstimo e à contrapartida; (vi) Emitir nota de empenho e pagamento; (vii) Elaborar relatório de prestação de contas e Demonstrações Financeiras do Programa; (viii) Proceder à contabilização geral dos gastos do Programa; (ix) Movimentar as contas do contrato de empréstimo; (x) Implantar normas e sistemas de controle de materiais, de bens de capital e patrimônio e de documentos e arquivos; (xi) Coordenar as ações de monitoramento da execução financeira de cada uma das ações programadas, como parte do sistema de monitoramento e avaliação do programa; e (xii) Coordenar as ações relacionadas com o Sistema de Gerenciamento, Monitoramento e Avaliação do Programa, para a apresentação dos relatórios de progresso e demais relatórios constantes do contrato de empréstimo. 

3.19.	Para a execução das atividades relativas ao Programa, o módulo de administração financeira do sistema de informações específico do Programa deverá ser compatível e suportado por: i) Normas e procedimentos para a administração financeira, estabelecidos, atualizados e vigentes; ii) Plano Plurianual do Município de Salvador – PPA, que estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública municipal, considerando as despesas de capital e outras delas decorrentes, e as relativas aos programas de duração continuada; iii) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de periodicidade anual, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias do Município, contemplando prioridades e metas a serem alcançadas pelas ações governamentais; iv) Lei Orçamentária Anual (LOA), que estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício corrente, apresentada sob a forma de orçamento-programa; v) Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF), capaz de gerar informações orçamentárias, contábeis e financeiras de todos os Programas, Projetos e Ações que compõem o PPA.

(a)	Deficiências
· As pessoas encarregadas das funções de administração financeira não reúnem requisitos de capacidade e experiência no manejo de recursos humanos.
· Mesmo possuindo experiência prévia nos procedimentos públicos de elaboração do orçamento anual, administração da aplicação dos recursos financeiros, análise dos pagamentos efetuados, manutenção dos registros contábeis e elaboração dos relatórios financeiros, o corpo técnico da SEINFRA não está familiarizado com as normas, guias e procedimentos em matéria de desembolsos requeridos pelo BID. 
· Não foram ainda criados e formalizados procedimentos detalhados para a movimentação de recursos, de forma a permitir prestações de contas claras, oportunas e confiáveis ao agente financiador e a outras partes interessadas, como manuais, formatos e modelos (específicos para o Programa), definidos para a preparação dos relatórios e demonstrações financeiras.
· A SEINFRA ainda não dispõe de um sistema de registros contábeis e financeiros, automatizado e integrado com a contabilidade geral da entidade, que permita identificar as transações a cargo do Programa, por fonte de financiamento e por categorias de inversões, de acordo com o Plano de Contas aprovado pelo BID, e a emissão de relatórios semestrais das atividades e recursos do Programa, e de forma independente de outras atividades da secretaria.
· O Plano de Contas e o manual contábil do Programa não foram elaborados.
· O Regulamento Operacional do Programa não foi elaborado ainda, contendo os procedimentos financeiros que estabeleçam funções básicas, níveis de delegação de autoridade, responsabilidades por autorização, registro e controle, e movimentação de fundos.  

(b)	Causas
· Há somente uma profissional na área de gestão de pessoal, cedida da COGEL, que percebe seus vencimentos na origem e função gratificada na SEINFRA. Não há uma equipe permanente, há mais um técnico terceirizado e um estagiário, mas nenhum deles pode substituir o responsável em ausências temporárias. 
· Não está formalmente constituída a UGP, com a designação do especialista Administrativo-Financeiro. 
· A equipe da UGP/ SEINFRA não recebeu treinamento e não conhece o guia para a preparação de solicitações de desembolsos do BID, nem está familiarizada com as normas e procedimentos do BID nessa matéria. 
· Tendo em vista o atual estágio de preparação do Programa, a entidade ainda não desenvolveu o sistema de informações para o gerenciamento do Programa, incluindo o módulo de registros contábeis e financeiros, com o Plano de Contas do Programa e o Manual Contábil, nem o sistema de arquivo dos correspondentes documentos.  Nem o Regulamento Operacional do Programa.
· Não foram estruturados e definidos os procedimentos/processos/metodologia, para a realização dos processos orçamentários, contabilização e pagamento no âmbito do Programa.

 (c)	Riscos
· Descumprimento dos prazos estabelecidos, resultando em retardo na execução do Programa, decorrentes de atrasos no processo de desembolsos do BID.
· Ineficiência, ineficácia e descumprimento do estabelecido no Contrato de Empréstimo por desconhecimento, de todos os envolvidos no modelo de execução proposto, das políticas, normas e procedimentos operacionais para gestão dos recursos do Programa.
· Possibilidade de distorções e inadequações nos registros financeiros e na movimentação bancária.

(d)	Recomendações
· Criar o Plano de Contas do Programa e o correspondente Manual Contábil.
· Contratar uma empresa de consultoria especializada em gerenciamento de Programas dessa natureza, para apoiar a UGP na preparação dos pedidos de desembolsos, na implantação de sistemas de informações e na elaboração de estados financeiros do Programa, entre outras atribuições, incluindo as de capacitação da equipe da UGP.
· Implantar, com o apoio da consultoria contratada para os seu desenvolvimento, o sistema de informações financeiras e contábeis automatizado, integrado à contabilidade geral da entidade, incluindo o manual contábil de aplicação ao Programa, que permita: (i) gerar informações financeiras confiáveis para a preparação dos Estados Financeiros e outros relatórios, (ii) fornecer os detalhes necessário para identificar os bens adquiridos e os serviços contratados, bem como  a utilização dos referidos bens e serviços, dentre outros. O desenho desse sistema deve considerar uma interface que permita operar em coordenação com o sistema integrado de administração financeira do Município. 
· Prover treinamentos/capacitações, a todos que participam do Modelo de Execução, sobre as Políticas do BID e as normas e procedimentos operacionais para execução, em conformidade com o estabelecido no Contrato de Empréstimo;
· Elaborar e incluir no Regulamento Operacional do Programa os procedimentos financeiros que estabeleçam funções básicas, níveis de delegação de autoridade, responsabilidades por autorização, registro e controle, e movimentação de fundos.  
· Divulgar o Regulamento Operacional do Programa, em especial quanto aos aspectos financeiros;
· Acordar, junto ao Especialista Administrativo-financeiro da UGP, sistemática e formato específico, e em separado, para a guarda e arquivamento dos documentos e processos do Programa.

(e)	Qualificação SECI
	Total: 76,32%
Desenvolvimento: Médio
Risco: Médio

G	SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

3.20.	De acordo com a atual estrutura da administração pública municipal, cabe à Controladoria Geral do Município (CGM), vinculada ao Gabinete do Prefeito (GABP), como Órgão Central do Sistema de Controle Interno Integrado, exercer as funções de realizar auditorias visando o acompanhamento da execução dos programas, projetos e atividades e da movimentação de recursos orçamentários, com a finalidade de avaliar os resultados quanto à eficiência, eficácia, efetividade da gestão financeira, orçamentária, contábil, patrimonial e operacional dos órgãos e entidades integrantes da administração pública municipal, entre outras funções. A CGM conta com a Coordenadoria de Auditoria (CAU), com a Coordenadoria de Controle e Informação e com a Coordenadoria de Transparência, para o exercício das funções de controle interno. Os documentos da secretaria são enviados ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia de forma sistematizada, pelo Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA) e pelo SIGEF.

3.21.   O Comitê de Qualidade da Gestão Pública, instituído pelo Decreto Municipal No. 23.747, de 02/01/2013, e vinculado ao gabinete do Prefeito, tem entre as suas atribuições as de formular, propor e implementar diretrizes voltadas à elevação do nível de eficiência e eficácia da administração pública municipal, mediante a evolução do uso da tecnologia da informação e da formação e aperfeiçoamento dos servidores do Município. Além de formular diretrizes para a implementação de padrões e indicadores de qualidade na prestação dos serviços públicos pela administração municipal, que norteiam a atuação da CGM.

(a)	Deficiências
· Não há evidências de que a supervisão se cumpra integralmente na prática, pois a extensão dos trabalhos é restrita e a CGM somente atua de forma pontual, em especial quando se verifica alguma ocorrência que requeira uma sindicância.
· Não há prática de autoavaliações, que estimule a existência de ambiente de controle e a melhoria do mesmo.
· Não foram previstos mecanismos para que o pessoal realize autoavaliações periódicas do funcionamento dos controles correspondentes às suas áreas de responsabilidade. 
· Não estão estabelecidas com clareza a responsabilidade e as ações relacionadas com o recebimento, avaliação e trâmite das iniciativas dos servidores no que se refere ao sistema de controle interno.

(b)	Causas
· As verificações realizadas pela CGM na SEINFRA são pontuais e restritas a ocorrências verificadas. São baseadas em avaliação de riscos, embora não haja uma divulgação aos órgãos avaliados. Os procedimentos existem, mas amplitude das verificações ainda não alcança níveis adequados nos órgãos da administração indireta. 
· A CGM, como órgão central de controle interno, ainda não implantou um sistema de autoavaliações periódicas do funcionamento dos controles de cada área da administração municipal nem para recebimento das sugestões decorrentes das iniciativas dos servidores para a melhoria do controle interno.  

(c)	Riscos
· O Sistema de Controle Interno tende a não ser efetivo, com exposição à ineficácia e ineficiência, pelo descumprimento de normas legais, podendo gerar distorções nas informações operacionais e financeiras. 
· Impossibilidade de assegurar e avaliar o cumprimento de metas e objetivos.
· Ineficiência na utilização dos recursos.
· Impossibilidade de assegurar a efetividade do processo de supervisão.

(d)	Recomendações
· Ampliar a abrangência de atuação da CGM, com a designação de mais auditores, para abranger mais processos e procedimentos internos.
· Criar procedimentos para a contratação dos serviços de auditoria externa com a elaboração de Termos de Referência previamente acordados com o BID (responsabilidades pela preparação dos relatórios, pelo fornecimento das informações, cumprimento de datas de compromisso, recebimento dos resultados, etc.).
· Desenvolver atividades de controle com base nos resultados das análises de riscos.
· Para fortalecer a execução do Programa, a SEINFRA / UGP deverá ser estimulada para a prática de autoavaliações, por parte da alta gerência e do pessoal que participa dos processos, devendo ser adotados procedimentos para proporcionar um ambiente de controle interno apropriado. 

(e)	Qualificação SECI
- Total: 86,21%
- Desenvolvimento: Satisfatório 
- Risco: Baixo

H	SISTEMA DE CONTROLE EXTERNO

3.22.	O Controle Externo da Administração Pública do Município de Salvador é exercido pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM / BA, que foi criado em setembro de 1970 e instalado em 10 de março de 1971. É órgão vinculado ao Poder Legislativo e detentor de autonomia administrativa e independência funcional. Foi deferida ao TCM, pelo artigo 91 da Constituição do Estado da Bahia, a atribuição de auxílio ao controle externo a cargo das Câmaras Municipais, competindo-lhe, entre outras, as atividades de apreciar as contas prestadas anualmente pelas Prefeituras e Câmaras Municipais; julgar as contas de administradores e responsáveis por dinheiros e bens públicos, inclusive das autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; fiscalizar, em qualquer entidade civil, a aplicação de recursos públicos recebidos de órgãos ou entidades da administração indireta municipal; decidir sobre denúncias que lhe tenham sido formuladas; apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal no âmbito municipal; julgar da legalidade das concessões de aposentadoria, transferências para a reserva, reformas e pensões, etc.

3.23.  O TCM, como órgão de auxílio do controle externo a cargo das Câmaras Municipais tem, portanto, a finalidade de fiscalizar contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonialmente os órgãos e entidades da administração direta e indireta municipal. A jurisdição do TCM estende-se aos órgãos, entidades, unidades, serviços ou agentes dos Municípios do Estado da Bahia que, fora dos respectivos territórios, municipais ou estadual, complementam o seu aparelho administrativo; e aos responsáveis, ainda que pessoa ou entidade de direito privado, pela aplicação de quaisquer recursos repassados ou transferidos pelo Município mediante subvenção, convênio, acordo, ajuste ou outro qualquer instrumento.

(a)	Deficiências
· Não há procedimentos para a administração dos serviços de auditoria externa (responsabilidades pela preparação e fornecimento das informações, pelo cumprimento de datas de compromissos, pelo recebimento de resultados, conforme estabelecido no Contrato de Empréstimo – “O Mutuário apresentará anualmente, durante o período de execução do Programa, as demonstrações financeiras, devidamente auditadas com o parecer da entidade de auditoria reconhecida e acordada com o Banco”.)
· Não se dispõe de um contrato formal ou equivalente para a prestação dos serviços de auditoria externa.

(b)	Causas
· Como o controle externo é realizado pelo TCM não é legalmente obrigatória a contratação de auditoria externa para a administração pública, exceto para órgãos que tenham essa obrigatoriedade, como algumas empresas vinculadas, não se dispondo, portanto, de contrato formal para esse fim.
(c)	Riscos
· Limitações do alcance por falta de preparação e disponibilidade para atender esse tipo de serviço, prejudicando o fornecimento de informações destinadas a facilitar a auditoria.
· Limitações no cumprimento de nos prazos contratuais para a emissão de pareceres dos auditores externos sobre as Demonstrações Financeiras do Programa, e descumprimento do estabelecido no Contrato de Empréstimo.
(d)	Recomendação
· Criar procedimentos para a contratação dos serviços de auditoria externa com a elaboração de Termos de Referência previamente acordados com o BID (responsabilidades pela preparação dos relatórios, pelo fornecimento das informações, cumprimento de datas de compromisso, recebimento dos resultados, etc.)
· A SEINFRA deverá formalizar o contrato com uma empresa de auditoria independente aceitável pelo Banco para verificar a execução do Programa, de acordo com os TDR previstos nos requisitos do Banco.

 (e)	Qualificação SECI
Total: 33,33%
Desenvolvimento: Não existe
Risco: Alto
IV	CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
4.1	A utilização da Metodologia e Sistema SECI, no âmbito da SEINFRA, permitiu observar a disponibilidade de recursos humanos, materiais, equipamentos, sistemas de informação, instrumentos de planejamento, organização e controle, bem como a eficácia e eficiência da gestão de seus recursos, e dos resultados obtidos - Qualificações do Sistema SECI. O Quadro 03, a seguir, sintetiza os resultados obtidos na avaliação da SEINFRA na metodologia SECI e permite verificar que a instituição possui satisfatória CI, necessitando de fortalecimento em capacidades específicas e pertinentes à execução de operações de crédito desta natureza. Aspectos que poderão ser fortalecidos com a contratação das empresas de consultoria de apoio ao gerenciamento, de supervisão de obras, e de auditoria externa.  























A	RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL 
Quadro 03: Matriz de Resultados/Qualificação SECI (Diagnóstico da Capacidade Institucional – CI)
	
CAPACIDADE
	
SISTEMA
	QUALIFICAÇÃO
	DESENVOLV.
(ND, ID, MD, SD)
	RISCO
(RA, RS, RM, RB)

	
	
	Qualificação
	IR %
	Ponderado %
	
	

	CPO
	SPA
	75,00
	50
	37,50
	MD
	RM

	
	SOA
	72,22
	50
	36,11
	MD
	RM

	TOTAL/RESULTADO
	100
	73,61
	MD
	RM

	
CE
	SAP
	78,57
	30
	23,57
	MD
	RM

	
	SAB
	87,50
	30
	26,25
	SD
	RB

	
	SAF
	76,32
	40
	30,53
	MD
	RM

	TOTAL/RESULTADO
	100
	80,35
	SD
	RB

	CC
	SCI
	86,21
	80
	68,97
	SD
	RB

	
	SCE
	33,33
	20
	6,67
	ND
	RA

	TOTAL/RESULTADO
	100
	75,63
	MD
	RM

	
	
	
	
	

	TOTAL
	TOTALIZAÇÃO
	DESENVOLV.
(ND, ID, MD, SD)
	RISCO
(RA, RS, RM, RB)

	
	Qualificação
	IR %
	Peso %
	
	

	CPO
	73,61
	25
	18,40
	MD
	RM

	CE
	80,35
	45
	36,16
	SD
	RB

	CC
	75,63
	30
	22,69
	MD
	RM

	TOTAL
	77,25
	MD
	RM

	Conceitos:

	
Capacidade
	CPO
	Capacidade de Programação e Organização

	
	CE
	Capacidade de Execução das Atividades Programadas e Organizadas

	
	CC
	Capacidade de Controle

	


Sistemas
	SPA
	Sistema de Planejamento e Programação

	
	SOA
	Sistema de Organização e Administração

	
	SAP
	Sistema de Administração de Pessoal

	
	SABS
	Sistema de Administração de Bens e Serviços

	
	SAF
	Sistema de Administração Financeira

	
	SCI
	Sistema de Controle Interno

	
	SCE
	Sistema de Controle Externo

	
Desenvolvimento
	ND
	Não Existe (0 a 40%)

	
	ID
	Incipiente (41 a 60%) 

	
	MD
	Mediano (61 a 80%)

	
	SD
	Satisfatorio (81 a 100%)

	
Risco
	RA
	Alto (0 a 40%)

	
	RS
	Substancial (41 a 60%)

	
	RM
	Médio (61 a 80%)

	
	RB
	Baixo (81 a 100%)


B	REVISÕES “EX-POST”
4.2	Desembolsos – Considerando o resultado da Avaliação do Sistema de Administração Financeira e Capacidade de Controle da SEINFRA recomenda-se a aplicação da modalidade de revisão “ex-ante” dos desembolsos realizados nos primeiros 12 (doze) meses de execução, ou até que seja realizado o primeiro reembolso de recursos. Após este período de adaptação, as revisões poderão ocorrer no formato tradicional “ex-post”.

4.3. 	Aquisições de Bens e Serviços - De acordo com suas políticas de aquisições, o BID estabelece montantes mínimos a partir dos quais se deverá adotar, obrigatoriamente, o procedimento de Licitação Pública Internacional (LPI) para a contratação de obras e serviços de consultoria e aquisições de bens, quando financiados com recursos do BID. A esse respeito e considerando: (i) a CI da SEINFRA e a criação de uma Comissão Especial de Licitação, que realizará os processos licitatórios no âmbito do Programa; e, (ii) as novas políticas do Banco que deverão ser internalizadas e seguidas pela Equipe; recomenda-se a revisão “ex-ante” nos 12 (doze) primeiros meses de execução de todos os processos realizados com recursos do financiamento. Após esta fase e avaliação do BID, as revisões poderão ocorrer no formato tradicional “ex-post”.

C	AVALIAÇÃO
4.4.	Recomenda-se a realização de uma Avaliação Intermediária, após os 24 (vinte e quatro) meses de execução a contar da data de elegibilidade da operação para verificação dos resultados alcançados, desvios ocorridos e revisões aos documentos de projeto que sejam necessárias.

4.5.	Recomenda-se, ainda, a realização de uma Avaliação Final do Projeto, para verificação dos resultados alcançados e do impacto de suas ações no âmbito dos beneficiários do Programa.

D	VALIDAÇÃO E EXECUÇÃO DO PLANO DE FORTALECIMENTO 
4.6	Os resultados desta avaliação e o Plano de Fortalecimento da SEINFRA para a execução deverão se constituir em condições contratuais, uma vez acordados com os representantes do Mutuário e do órgão executor. As informações contidas neste documento deverão contribuir para um maior comprometimento na execução do Programa, buscando ainda fortalecer de forma permanente o executor.
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PLANO DE FORTALECIMENTO

	
Id.
	
O QUE?
	
PRODUTO 
	
QUEM?
	
COMO?
ATIVIDADES
	
QUANDO?
	CUSTO ESTIMADO (US$)

	01
	Formular o POA
	Plano Operacional Anual
	UGP
	
1 Formular o POA de maneira que o mesmo avalie os graus de avanço físico e financeiro.

	Requisito 1o Desembolso
	Nenhum

	
02
	Instituir, formalmente, a Unidade de Gestão do Programa (UGP).
	


Atos Normativos de Criação da UGP publicados e divulgados a todos os órgãos que compõem o Modelo de Execução proposto.
	




Prefeito Municipal/ SEINFRA
	1. Validar a vinculação, subordinação, estrutura, cargos, perfis, funções e responsabilidades de cada membro da Equipe da UGP, em Regimento Interno, e estabelecer as competências das demais áreas da SEINFRA que compõem o modelo de execução acordado com o BID.
2. Elaborar Minuta do Ato Normativo e encaminhar ao Governador do Estado, para aprovação.
3. Emitir Ato Normativo de criação da UGP. 
4. Publicar Ato Normativo.
5 Formalizar a designação da Equipe da UGP, pelo período de execução do Programa.
6. Divulgar a publicação e conteúdo dos Atos a todos envolvidos no Modelo de Execução.
	




Requisito para 1o Desembolso

	





A definir

	03
	Editar portaria com a criação da Comissão Especial de Licitação (CEL) do Programa.
	
Atos Normativos de Criação da CEL.
	
Prefeito Municipal/ SEINFRA
	1. Emitir Ato Normativo com a criação da CEL e formalizar a designação dos integrantes, pelo período de execução do Programa.
2. Publicar Ato Normativo.
3. Divulgar a publicação e o conteúdo do Ato Normativo a todos os envolvidos no Modelo de Execução.
	
Requisito para 1o Desembolso

	
Nenhum

	


04
	
Contratar empresa consultora especializada em apoio técnico gerencial.
	
Contrato de prestação de serviços de consultoria de apoio técnico gerencial, de acordo com Termos de Referência acordados com o BID.
	


SEINFRA
	
1. Elaborar Termos de Referência específicos;
2. Encaminhar ao BID os TDR para avaliação e aprovação;
3. Preparar processo licitatório.
4. Contratar empresa consultora.


	

Requisito para 1o Desembolso

	


A definir

	
Id.
	
O QUE?
	
PRODUTO 
	
QUEM?
	
COMO?
ATIVIDADES
	
QUANDO?
	CUSTO ESTIMADO (US$)

	05
	Proporcionar à UGP as instalações e equipamentos necessários para o exercício de suas funções, em condições adequadas.
	

Instalações (espaço físico), mobiliário, materiais e equipamentos.
	


SEINFRA
	1. Prover espaço físico adequado, mobiliário e materiais para uso da UGP.
2.  Definir a infraestrutura de TI (Hardware e Software); definir necessidades de adequação; especificar os Equipamentos e Softwares; 
3. Realizar o (s) processo (s) de aquisição; e receber equipamentos.
	

Requisito para 1o Desembolso

	


A definir

	06
	Proceder à elaboração do instrumento para suporte ao planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações do Programa.
	Regulamento Operacional do Programa (ROP), com procedimentos, processos de trabalho, metodologia específicos para a coordenação, gestão e execução elaborado e disponibilizado.
	SEINFRA
	1. Elaborar o Regulamento Operacional do Programa, com os critérios técnicos, econômicos e ambientais de elegibilidade dos projetos, os procedimentos, processos de trabalho e metodologia, em conformidade com as normas e procedimentos estabelecidos no Contrato de Empréstimo, assim como as interações processuais da UGP com as demais áreas operacionais da SEINFRA e demais órgãos envolvidos na execução do Programa;
2. Estabelecer os formatos de documentos e modelos necessários e específicos ao planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações do Programa;
3. Divulgar, capacitar e disponibilizar o ROP, processos de trabalho e metodologia a todos os envolvidos na execução.
	
Requisito para 1o Desembolso

	
Nenhum

	
05
	Identificar e customizar ferramenta para o planejamento, gestão, registro, controle, monitoramento, avaliação e emissão de relatórios das atividades e recursos.
	Sistema de Informações Gerenciais (SIG)
	Equipe da UGP, empresa consultora contratada, SEFAZ.
	1. Analisar as normas, procedimentos e formato dos relatórios exigidos pelo BID e verificar a aderência às funcionalidades existentes no Sistema;
2. Integrar o SIG ao sistema informatizado da SEFAZ via plataforma tecnológica.
3. Realizar as adequações necessárias;
4. Disponibilizar o Sistema a todos os envolvidos na execução;
5. Capacitar os usuários.
	Em até 06 meses a contar da data de assinatura do Contrato
	A Definir

	06
	Contratar empresa de consultoria especializada em apoio à supervisão de obras.
	Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria em apoio à Fiscalização e Supervisão de Obras, de acordo com Termos de Referencia acordados com o BID.

	
SEINFRA
	
1. Elaborar Termos de Referência específicos.
2. Encaminhar ao BID o TdR para avaliação e aprovação.
3. Preparar processo licitatório.
4. Contratar empresa consultora.
	
Antes da realização da licitação da primeira obra do Programa
	
A Definir

	
Id.
	
O QUE?
	
PRODUTO 
	
QUEM?
	
COMO?
ATIVIDADES
	
QUANDO?
	CUSTO ESTIMADO (US$)

	06
	

Elaborar e implantar Plano de Capacitação e Desenvolvimento de pessoas.



	

Plano de Capacitação para planejamento, coordenação, gestão e execução, monitoramento e avaliação dos resultados do Programa.


	Equipe da UGP e BID 
	

1. Levantar e definir necessidades de capacitação / fortalecimento/desenvolvimento de todos os envolvidos na execução;
2. Elaborar Plano de Capacitação e desenvolvimento de pessoas;
3. Solicitar capacitações junto ao BID e demais áreas/órgãos envolvidos na execução;
4. Implantar o Plano - disponibilizar estrutura/logística/material, realizar inscrições, deslocamentos, etc.
	

Plano elaborado
e Implantado
Em até 180 dias após a assinatura do Contrato de Empréstimo.


	A Definir

	
09
	Contratar serviços de auditoria externa para o Programa.
	Contrato de Prestação de Serviços de Auditoria Externa, de acordo com Termos de Referência acordados com o BID.
	


SEINFRA
	1. Elaborar Termos de Referência específicos.
2. Encaminhar ao BID os TDR para avaliação e aprovação.
3. Preparar processo licitatório.
4. Contratar empresa de auditoria externa.

	
Em até 06 meses a contar da data de assinatura do Contrato.
	
A definir

	10
	Firmar instrumentos jurídicos (Termos de Cooperação Operacional). 
	
Termos de Cooperação  Operacional com órgãos beneficiários e Planos de Manutenção.
	
SEINFRA / ÓRGÃOS BENEFICIÁRIOS
	
1. Elaborar minutas de Termos de Cooperação Operacional e incluir os planos anuais de manutenção dos ativos.
2. Acordar com os órgãos beneficiários o teor dos Termos de Cooperação Operacional.
3. Firmar os Termos de Cooperação Operacional.
	Antes do início da execução das intervenções
	
Nenhum

	11
	Preparar planos anuais de operação e manutenção de acordo com as necessidades derivadas do tipo de ativo fixo e incluir cláusula para esse fim em termos firmados com os órgãos beneficiários do Programa.
	Planos Anuais de Operação e Manutenção
	UGP / SEINFRA / ÓRGÃOS BENEFICIÁRIOS
	


1. Elaborar os projetos de obras e os planos de aquisições dos ativos fixos dos componentes do Programa.
2. Executar as obras e adquirir os equipamentos.
4. Incluir nos Termos de Cooperação Operacional e os planos anuais de manutenção dos ativos.

	Antes da conclusão das obras e da aquisição dos equipamentos
	Nenhum

	
Id.
	
O QUE?
	
PRODUTO 
	
QUEM?
	
COMO?
ATIVIDADES
	
QUANDO?
	CUSTO ESTIMADO (US$)

	12
	Acordar, junto à Área Administrativa da UGP, sistemática e formato específico, e em separado, para a guarda e arquivamento dos documentos e processos do Programa.
	
Sistema de arquivo e protocolo de documentação.
	
UGP / SEINFRA
	1. Desenvolver o sistema de arquivamento e de protocolo da documentação do Programa.
2. Formalizar, por documento específico, as responsabilidades de guarda e arquivamento dos documentos e processos do Programa.

	

Antes do início da execução.

	

Nenhum
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ANEXO II. CUSTOS DE ENGENIERIA E ADMINISTRACAO
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Anexo III - Fluxos Operacionais de Execução do Programa
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ANEXO IV- Convênio SEINFRA/EMBASA



TERMO Nº      /2017


TERMO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A O MUNICIPIO DE SALVADOR, POR INTERMÉDIO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS – SEINFRA E A EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO S/A – EMBASA PARA ESTABELECIMENTO DE OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS NO CONTEXTO DO PROGRAMA DE SANEAMIENTO AMBIENTAL E DE URBANIZACAO DA BACIA DO RIO MANÉ DENDÉ.



O MUNICIPIO DE SALVADOR, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS – SEINFRA, _______________, neste ato representada pelo Secretário _______, doravante denominada SEINFRA para efeito deste Termo, e a EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO S/A - EMBASA, sociedade de economia mista de capital autorizado, vinculada à Secretaria ______________ do Estado da Bahia, criada pela Lei Estadual nº 2929 de 11 de maio de 1971, ___________, neste ato representada por seu_____________, doravante denominada EMBASA para efeito deste Termo, coletivamente, denominadas Partícipes, resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo o estabelecimento de obrigações recíprocas dos Partícipes na execução do Programa de Saneamento Ambiental e de Urbanização da Bacia do Rio Mané Dendê (Novo Mané Dendê), a ser financiado parcialmente com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), doravante denominado Programa, bem como garantir a operação e a manutenção das obras e equipamentos de agua e saneamento resultantes do Programa.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DEVERES DOS PARTÍCIPES

I. Compete à SEINFRA:

(a) Coordenar a execução geral do Programa;
(b) Definir em conjunto com a EMBASA os projetos de água e esgoto que serão contratados com terceiros;
(c) Definir em conjunto com a EMBASA se os projetos de agua e esgoto terão nível de projeto básico ou projeto básico avançado ou projeto executivo previamente à contratação da elaboração de cada projeto; 
(d) Elaborar ou contratar a elaboração dos projetos a serem financiados com recursos do Programa, incluindo as obras de agua e esgotamento sanitário;
(e) Licitar e contratar a execução das obras e equipamentos previstas nos projetos financiados pelo Programa, incluindo as obras e equipamentos de agua e esgotamento sanitário;
(f) Contratar uma empresa para a supervisão das obras e equipamentos do Programa em todas as suas fases, e acompanhar diretamente sua execução;
(g) Coordenar com a EMBASA e colaborar com o pessoal que esta designe, a fim de garantir que EMBASA participe na elaboração dos projetos e na execução das obras e equipamentos de agua e esgotamento sanitário do Programa, de acordo com suas funções, competências e as disposições do presente Termo;
(h) Tramitar e obter as licenças ambientais necessárias para a execução das obras de agua e esgotamento sanitário do Programa; 
(i) Formalizar com EMBASA a transferência das obras de agua e esgotamento sanitário do Programa, para que assim que terminadas EMBASA possa assumir sua operação e manutenção. 
(j) Cumprir com as disposições do contrato de empréstimo entre o Município de Salvador e o BID, para o financiamento do Programa.

II. Compete à EMBASA:

(a) Atuar na execução do Componente 1 do Programa da seguinte forma:

a.1. Revisar e aprovar os projetos antes da licitação das obras correspondentes;

a.2. Fiscalizar a execução das obras junto à empresa contratada, em apoio à SEINFRA, com a finalidade de verificar que as obras atendam às especificações aprovadas;

a.3. Receber as obras após as suas finalizações, para operação e manutenção dos ativos.

a.6. Designar pessoal qualificado para apoiar à SEINFRA a fim de assegurar o cumprimento das obrigações descrita nesta Cláusula e neste Termo de Cooperação.

(b) Após receber as obras e equipamentos do Programa, EMBASA deverá realizar as seguintes atividades:
b.1. Operar e manter adequadamente as obras e equipamentos do Programa que lhe sejam transferidos, de acordo com as normas técnicas geralmente aceitas;

b.2. Apresentar à SEINFRA, para posterior submissão ao BID, no primeiro trimestre de cada ano, a começar no exercício fiscal seguinte ao recebimento da primeira obra ou equipamento do Programa, um relatório sobre o estado da obras e equipamentos, bem como o seu respectivo plano anual de manutenção para os 5 (cinco) anos seguintes à conclusão da obra respectiva, o qual deverá mencionar a fonte e os recursos previstos para a manutenção;

b.3. Designar pessoal qualificado para apoiar a execução das atividades de operação e manutenção.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo vigorará a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, até a data de vencimento do prazo dentro do qual EMBASA deverá apresentar à SEINFRA relatórios e planos de manutenção relativos às obras e equipamentos financiados com recursos do Programa, de acordo com o estabelecido na Cláusula Segunda, b.2 deste Termo de Cooperação.

Parágrafo Único: O prazo deste Termo poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado, mediante a celebração de aditivo, para assegurar o integral cumprimento do objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

O presente Termo não contempla repasse financeiro entre os Participes, cabendo a cada um prover o custeio das tarefas necessárias à consecução das atividades assumidas neste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONTRATAÇÕES DE TERCEIROS

A celebração de contrato entre os Participes e terceiros, para a execução de atividades e serviços vinculados ao objeto deste Termo, não acarretará a solidariedade direta ou subsidiária dos demais, bem como não constituirá vínculo funcional ou empregatício, ou a responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, assistenciais ou outro de qualquer natureza.

CLÁUSULA SEXTA – DO PESSOAL

A utilização de pessoal vinculado ao quadro funcional de um dos Participes, ainda que em caráter temporário, não configurará vínculo empregatício de qualquer natureza, nem gerará qualquer tipo de obrigação trabalhista ou previdenciária, bem como ônus tributários ou extraordinários para os partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA COORDENAÇÃO E RESPONSABILIDADE TÉCNICA

A Coordenação Geral do Programa será desempenhada pela Unidade de Gestão do Programa (UGP), a ser criada pelo Município de Salvador dentro da estrutura da SEINFRA.

Parágrafo Primeiro: a EMBASA deverá indicar, por meio de oficio dirigido ao Coordenador Executivo da UGP, no mínimo, um (1) funcionário de seu quadro para atuar perante a UGP, às suas expensas, com as seguintes qualificações mínimas e funções.

I. Engenheiro com experiência mínima de 5 anos em elaboração de projetos de agua e esgotamento sanitário e, se possível, com experiências previa em Programas financiados pelo BID, responsável por tratar dos temas relativos ao Componente 1, que estará diretamente vinculado ao Subcoordenador de Infraestrutura (projetos e obras) da UGP;

Parágrafo Segundo: O funcionário/s indicado/s na forma do parágrafo primeiro deverão dedicar atenção adequada ao Programa e possuir capacidade decisória em temas relativos à elaboração e execução de projetos, consultorias e obras, bem como acesso rápido e facilitado as instancias de empresa, em especial para tratamento de temas que requeiram aprovação superior, de tal maneira que as atividades sejam executadas nos prazos previstos no planejamento do Programa.


CLÁUSULA OITAVA – DA DENUNCIA E DA RESCISÃO

Este termo não poderá ser rescindido, nem alterado, sem anuência do BID, enquanto o contrato de financiamento do Programa estiver vigorando.

Parágrafo Primeiro: Se houver anuência do BID, os partícipes poderão rescindir o presente Termo, através de comunicação por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, por descumprimento de qualquer de suas cláusulas ou condições ou, ainda, por evento que o torne material ou formalmente inexequível.

Parágrafo segundo: Ocorrendo qualquer hipótese prevista nesta cláusula, serão tomadas as necessárias providências para salvaguarda dos trabalhos, ficando assegurando o prosseguimento das atividades em curso até seu término.

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO

A SEINFRA e a EMBASA providenciarão a publicação deste Termo, em extrato no Diário Oficial do Município e do Estado da Bahia, respectivamente, no prazo de 20 (vinte) dias contados da data de sua assinatura, condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO	

Para dirimir quaisquer dúvidas, casos omissos ou quaisquer questões oriundas do presente Termo, que não possam ser resolvidas pela mediação administrativa, os partícipes elegem o foro da Capital do Estado da Bahia.

E, por assim estarem plenamente de acordo, as partes obrigam se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito, que vão pelos partícipes e duas testemunhas abaixo identificadas, para que produza os efeitos legais e jurídicos, em Juízo ou dele.



Salvador, de                    de 201_.




_________________________________
—[nome]
Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas - SEINFRA

_________________________________
[nome]
Presidente da EMBASA

_________________________________
[nome]
Diretor __- EMBASA









Testemunhas:

_____________________________                  _____________________________
NOME:                                                                NOME:
CPF/MF:                                                             CPF/MF

Situação Atual / Regime de Contratação

EFETIVOS - ESTATUTÁRIOS	REGIME ESPECIAL – CLT	COMISSIONADOS	CEDIDOS DE OUTROS ÓRGÃOS	CEDIDO PARA OUTRO ÓRGÃO	TERCEIRIZADOS	31	8	18	15	1	73	
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BID

CONTRAPARTIDA/

PMS

TOTAL BID

CONTRAPARTIDA/

PMS

TOTAL

%

I Administração Geral   (Equipe Propria PMS)

160,268        2,879,371         1,016,803       9,563,719       10,580,522     320,920          3,018,469       3,339,390         2.47

I.A Pessoal

15          109,924           1,465,647            -                       7,328,234          7,328,234           -                       2,312,913           2,312,913             1.71

1 EQUIPE UGP TÉCNICOS Pessoal 7 79,017                   1,053,561                   5,267,805                 5,267,805                 1,662,607                 1,662,607                   

1.23

2 EQUIPE UGP APOIO Pessoal 8 30,907                   412,086                      -                             2,060,428                 2,060,428                 -                            650,306                     650,306                      

0.48

I.B Equipamentos e Manutenção

50,344             1,413,724            1,016,803          2,235,485          3,252,288           320,920             705,556              1,028,006             0.76

3 Computador - desktop TIC 10 3,500                   35,000                         1                        35,000                      35,000                       11,047                     -                              11,047                        

0.01

4 Computador - notebook TIC 5 2,000                   10,000                         1                        10,000                      10,000                       3,156                        -                              3,156                           

0.00

5 Impressora a laser - colorida (A3) TIC 1 6,000                   6,000                           1                        6,000                        6,000                          1,894                        -                              1,894                           

0.00

6 Locação Impressora a laser - mono - 4.000 cópias/mês (A4) TIC 2 356                       712                         8,544                           5                        42,720                      42,720                       13,483                     -                              13,483                        

0.01

7 Projetor multimídia básico TIC 1 3,179                   3,179                           1                        3,179                        3,179                          1,003                        -                              1,003                           

0.00

8 Roteador N wireless TIC 2 789                       1,578                           1                        1,578                        1,578                          498                           -                              498                              

0.00

9 Servidor de rede TIC 1 7,000                   7,000                           1                        7,000                        7,000                          2,209                        -                              2,209                           

0.00

10 Nobreak TIC 15 600                       9,000                           1                        9,000                        9,000                          2,841                        -                              2,841                           

0.00

11 Software - licença de Autocad (Aquisição) TIC 4 18,000                 72,000                         1                        72,000                      72,000                       22,724                     -                              22,724                        

0.02

12 Software - licença de Autocad (Renovação) TIC 4 1,000                   4,000                           5                        20,000                      20,000                       6,312                        6,312                           

0.00

13 Software - licença de pacote Office TIC 15 1,000                   15,000                         1                        15,000                      15,000                       4,734                        -                              4,734                           

0.00

14 Switch de rede TIC 2 8,000                   16,000                         1                        16,000                      16,000                       5,050                        -                              5,050                           

0.00

15 Telefonia fixa - valor mensal de consumo (Fixa, Movel e Link de Dados) TIC 1 3,000                   3,000                     36,000                         5                        180,000                    180,000                     -                            56,811                       56,811                        

0.04

16 Telefonia móvel - cota de consumo mensal por pessoa (INTERNETE MÓVEL 3G) TIC 8 50                         400                         4,800                           5                        24,000                      24,000                       -                            7,575                         7,575                           

0.01

17 Sistema de Gestão - SOFTPLAN  TIC 1 628,836               628,836                      1                        628,836                    628,836                     198,471                   -                              200,000                      

0.15

18 Armário alto 2 portas 3 prateleiras Mobiliário 8 2,468                   19,748                         1                        19,748                      19,748                       6,233                        -                              6,233                           

0.00

19 Armário baixo 2 portas Mobiliário 4 1,478                   5,912                           1                        5,912                        5,912                          1,866                        -                              1,866                           

0.00

20 Cadeira tipo executiva Mobiliário 15                      400  6,000                           1                        6,000                        6,000                          1,894                        -                              1,894                           

0.00

21 Cadeira tipo interlocutor Mobiliário 8                      200  1,600                           1                        1,600                        1,600                          505                           -                              505                              

0.00

22 Gaveteiro 3 gavetas Mobiliário 7 830                       5,812                           1                        5,812                        5,812                          1,834                        -                              1,834                           

0.00

23 Mesa de reunião redonda 1250x740mm Mobiliário 1 1,240                   1,240                           1                        1,240                        1,240                          391                           -                              391                              

0.00

24 Mesa escritório 1200x600x740mm Mobiliário 10 1,048                   10,477                         1                        10,477                      10,477                       3,307                        -                              3,307                           

0.00

25 Mesa escritório 1400x600x740mm Mobiliário 5 1,282                   6,410                           1                        6,410                        6,410                          2,023                        -                              2,023                           

0.00

26 Aparelho de Telefone Equipamentos 15                         40  600                              1                        600                            600                             189                           -                              189                              

0.00

27 Central Telefonica Equipamentos 1                   3,000  3,000                           1                        3,000                        3,000                          947                           -                              947                              

0.00

28 Condicionador de ar tipo Split - 18.000 BTUs Equipamentos 5 3,017                   15,083                         1                        15,083                      15,083                       4,761                        -                              4,761                           

0.00

29 Frigobar Equipamentos 1 1,200                   1,200                           1                        1,200                        1,200                          379                           -                              379                              

0.00

30 Purificador de Agua  Equipamentos 1 1,000                   1,000                           1                        1,000                        1,000                          316                           -                              316                              

0.00

31 Máquina fotográfica digital 18 megapixels Equipamentos 1 2,428                   2,428                           1                        2,428                        2,428                          766                           -                              766                              

0.00

32 Plotter A-0 Equipamentos 1                 28,000  28,000                         1                        28,000                      28,000                       8,837                        -                              8,837                           

0.01

33 Sistema de Videoconferência Equipamentos 1                 34,437  34,437                         1                        34,437                      34,437                       10,869                     -                              10,869                        

0.01

34 Tv/monitor 52´ Equipamentos 1                   3,000  3,000                           1                        3,000                        3,000                          947                           947                              

0.00

35 Tela para projetor multimídia com tripé Equipamentos 1 700                       700                              1                        700                            700                             221                           -                              221                              

0.00

36 Telão e Tripé para Projetor multimídia Equipamentos 2                   1,722  3,444                           1                        3,444                        3,444                          1,087                        -                              1,087                           

0.00

37 Forno Microondas Equipamentos 1                      400  400                              1                        400                            400                             126                           -                              126                              

0.00

38

Aluguel de Veículo tipo Van 16 lugares,teto alto, com ar condicionado e 

direção hidraúlica (duas vezes ao ano)

Veículo 1 4,500                   9,000                           5                        45,000                      45,000                       -                            14,203                       14,203                        

0.01

39 Combustível Consumo - litros Diversos 600 4                           2,400                     28,800                         5                        144,000                    144,000                     -                            45,449                       45,449                        

0.03

40 Aluguel de Veículos  Veículo 4 1,873                   7,492                     89,904                         5                        449,520                    449,520                     -                            141,876                     141,876                      

0.11

41 Locação de salas  Diversos 10 2,000                   20,000                   240,000                      5                        1,200,000                 1,200,000                 -                            378,740                     378,740                      

0.28

42 Material de expediente - cartucho e toner para impressora - valor mensal Diversos 1 223                       223                         2,676                           5                        13,380                      13,380                       -                            4,223                         4,223                           

0.00

43 Material de expediente - papelaria - valor mensal Diversos 1 500                       500                         6,000                           5                        30,000                      30,000                       -                            9,469                         9,469                           

0.01

44 Agua e Esgoto Consumo 1 500                       500                         6,000                           5                        30,000                      30,000                       -                            9,469                         9,469                           

0.01

45 Energia Eletrica Consumo 1 800                       800                         9,600                           5                        48,000                      48,000                       -                            15,150                       15,150                        

0.01

46 Seguranca e Limpeza Diversos 1 14,317                   14,317                         5                        71,585                      71,585                       -                            22,593                       22,593                        

0.02

II Apoio a Gestao         19 

-                1,256,556    15,078,671      16,502,167    -                    20,724,195     6,540,902      -                    6,540,902         4.85

Gerenciadora

1,256,556       15,078,671          16,502,167       -                       20,724,195        6,540,902         6,540,902             4.85

57 Pessoal Pessoal 14 1,209,084             14,509,006                5                        14,509,006              18,571,527               5,861,484                5,861,484                    4.34

48 Despesas Gerais Diversos 47,472                   569,665                      5                        569,665                    729,171                     230,139                   230,139                       0.17

49 Pool de Consultores Especiais 5 118,625                 1,423,497                   5                        1,423,497                1,423,497                 449,279                   449,279                       0.33

III Custos Concorrentes

36,965          443,576            2,217,880       -                    2,217,880        700,000          -                    700,000             0.52   

50 Auditoria 10,561                   126,736                      5                        633,680                    633,680                     200,000                   200,000                       0.15

51 Avaliação e Monitoramento 26,403                   316,840                      5                        1,584,200                1,584,200                 500,000                   500,000                       0.37

IV Gastos Financeiros

230,265        2,763,184         -                    13,815,921     13,815,921     -                   4,360,536       4,360,536         3.23

52 Juros, comissão de créito e outros encargos financeiros 230,265                 2,763,184                   5                        -                             13,815,921              13,815,921               -                            4,360,536                 4,360,536                    3.23

1,684,054       21,164,802          -               19,736,851       23,379,640        47,338,518        7,561,822         7,379,005           14,940,828         

11.07

Item Descrição Grupo Qtde. Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual

Valor Programa R$ 1,00

TOTAL

Valor Programa US$ 1,00

Multiplicar 

período 

Programa
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INÍCIO  

Define as  Fichas do  POA  

NÃO   Devolve para  correção  

OK?  

Submete o  POA ao  BID  

Registra o  POA no  Sistema  

FIM  

Recebe as  Diret rizes  do POA  

Apoia a  Elaboração  do POA  

SIM  Comunica OK  “Não  Objeção”  
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INÍCIO  

Assina  Contrato com o  BID  

Assina Contrato  com o  Município de  Salvador  

Recebe o   Contrato  

Encaminha o  Contrato à  SEFAZ  

Realiza Abertura  de Conta no  Banco Comercial    

Informa  SEINFRA e  ao BID  

Solicita desembolso ao  BID juntamente com  a SEFAZ  

Credita na Conta  do Banco  Comercial    

Recebe a entrada de  Crédito na Conta do  Programa    

FIM  

Solicita desembolso ao  BID juntamente com  a SEINFRA  
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Não    Ajusta Solicitação de  Primeiro Aporte  

Recebe Solicitação  de Primeiro  Aporte   Sim   Credita Primeiro  Aporte   

  Recebe Primeiro  Crédito em US$    

INÍCIO  

Encaminha  Solicitação  de  Primeiro Aporte  

Debita US$ Cta   Especial Credita R$  Cta Específica  

Recebe  R$ em Cta  Específica e  Informa à   SEINFRA  

Elabora  Programa de  Pagamentos  

FIM    

OK?  

Recebe e Efetiva  Programa de  Pagamentos  
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Encaminha   Prestação de  Contas ao BID  

Envia Pedido de  Desembolso ao  BID  

Elabora Prestação de  Contas (PC)  

Prepara Pedido  de Desembolso  ao BID, com  Base na PC não  objetada  

Apoia a SEINFRA  na elaboração da  Prestação de Contas  

NÃO    Devolve  para  Revisão  

OK?  

Analisa PC  

SIM -   Comunica  Não  Objeção   à   SEINFRA  

INICIO  

FIM  

Efetua o  Desembolso  
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Recebe os  Processos  de Medição, com  Nota Fiscal e  Documentos para  Pagamento.  

NÃO  –   Volta para  Regularização  

SIM   -   Autoriza  Pagamento à  Contratada  

Envia Medição,  com Nota Fiscal e  Documentos para  pagamento à  SEINFRA  

INÍCIO  

Aprova  Medição  e   Pgto. ?  

Prepara Pedido  de Desembolso  ao BID  

Envia Pedido de  Desembolso ao  BID juntamente  com a   SEFAZ  

Recebe e Efetiva  Pedido de  Desembolso  

SIM   -   Libera Desembolso  

FIM  

Envia Pedido de  Desembolso ao  BID juntamente  com a SEINFRA  

OK?  

NÃO  -   Realiza Ajustes  Necessários   Informa à   SEFAZ  para Liberação  do Pagamento  
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Envia Relatório de  Execução para  SEINFRA  

INÍCIO  

Recebe Relatório   de Execução  

SIM   -     Valida  Relatório  

OK?  

NÃO   -     Efetua  Regularização  

Recebe e  Analisa Nota  Fiscal  

Recebe Solicitação  da SEINFRA  

A  

Envia Nota Fiscal e  Documentação  para Pagamento  

OK?  

SIM   -     Autoriza  Pagamento  

NÃO  -     Efetua Regularização  da NF e/ou  Documentos  
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SIM  -     Aprova Desembolso  

A  

NÃO   -     Efetua  Regularização     Encaminha o   Processo para  Pagamento à SEFAZ  

Recebe e Analisa  Justificativa de Pedido de  Desembolso  

Recebe e Efetiva o  Pagamento   e Devolve o  Processo à   SEINFRA  

FIM  

Envia  Pedido de  Desembolso ao BID  juntamente com a  SEFAZ  

Envia Pedido de  Desembolso ao BID  juntamente com a  SEINFRA  

OK?  
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Elabora Plano Financeiro  (PF)  

INÍCIO  

Apoia a   SEINFRA  na Elaboração do  Plano Financeiro  

Envia o Plano  Financeiro ao BID  para  análise  

Recebe   PF  

FIM  

Registra  Plano  Financeiro no  Sistema  
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INÍCIO  

Define a Programação  das Aquisições  

Apoia a SEINFRA na   Elaboração do Plano  de Aquisições  

Submete o Plano de  Aquisições ao BID   Registra Plano de  Aquisições no Sistema  

FIM  

NÃO  -   Encaminha  para Revisão     SIM  –   Comunica  “Não Objeção ” à   SEINFRA  

OK?  

Analisa o Plano de  Aquisições  

Revisa o Plano de  Aquisições  


image14.emf
                                     

INÍCIO  

A  

I dentifica  Necessidade  Conforme POA e  Detalhar Objeto   

Apoia  Elaboração  do s   TR  

Elabora Termo de  Referencia (TR)  com cotações de  Preços e Orçamento  

NÃO  –   Devolve  para correção     SIM  –   Comunica  “Não Objeção”  

OK?  

Analisa  e Emite  Parecer J urídico  

Recebe Parecer  e Emite Pré  Empenho  

Apoia  Elaboração  do s   TR  

Elabora o Edital  Indicando Programa  de Trabalho, Dotação  e Minuta do Contrato  

Apoia  Elaboração  do Edital  

Realiza  Ajustes no  Edital  
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A  

Encaminha ao  BID para não  Objeção   

NÃO  –   Devolve  para correção     SIM  –   Comunica  “Não Objeção”  

OK?  

Analisa   

Homologa   e  Adjudica  

Publica Conforme  Legislação, Lança  SIGA e  Encaminha para  Licitação  

Realiza  Correções  

Realiza  Licitação  

Publica e  Emit e   Empenho  

Convoca  Contratada para  Assinar Contrato  e Executar Obra  

Assina  Contrato  

Publica Extrato,  Contrato, Lança  no Sistema e  Emit e  OS  

Realiza  Execução  Contratual  
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INÍCI O  

Emite Ordem  de Serviço  (OS)  

Executa a  Obra   

OK ?  

FIM  

Elabora   Relatório e  Encaminhar à   SUCOP  

Analisa  Relatório e  Envia   à   SEINFRA  

Recebe e  Analisa  Relatório  

SIM   -   Solicita  medição  atestada à   SUCOP  

NÃO   -     Recebe  Notificação e  Encaminha  à   Empresa  Contratada  

Recebe  Notificação e  Realiza  Ajustes  Necessários  

Solicita  Medição  à   Contratada  

Elabor a   Medição e  Encaminha   à   SUCOP  

Analisa  Medição  

OK   ?  

SIM   -   Analisa  Medição e  Aprova  Pagamento  

NÃO   -   Notifica a  Contratada  

Recebe  Notificação e  Realiza  Ajustes  Necessários  

OK ?  

SIM   -   Providencia   Pagamento  

NÃO   -   Solicita   Ajuste  
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INÍCIO  

Recebe    Auditores   

Disponibiliza os  Documentos a  serem Auditados   

Analisa os  Documentos   

Elabora    Relatório    e Parecer    

Recebe    Relatório e Parecer  da Auditoria   

NÃO   -     Elabora  Justificativa e  Esclarecimentos    

SIM  -     Envia ao BID  

OK?  

Recebe    Parecer da  Auditoria  Externa  

FIM  

Analisar  Justificativas /   Ajustes    
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